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continua 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 26 1.218.391 834.023 1.459.218 888.829
Custos das mercadorias vendidas e 
dos serviços prestados 27 (1.072.115) (715.164) (1.286.001) (756.649)
Lucro bruto 146.276 118.859 173.217 132.180
Despesas comerciais 27 (42.137) (32.488) (49.973) (36.873)
Despesas gerais e administrativas 27 (46.976) (39.064) (57.408) (47.922)
Resultado de equivalência patrimonial 14 7.993 (1.847) - -
Outras receitas/(despesas) 
operacionais líquidas 28 5.080 3.026 18.099 2.629
Lucro operacional antes do resul-
tado financeiro 70.236 48.486 83.935 50.014
Despesas financeiras (14.690) (10.131) (21.269) (13.250)
Receitas financeiras 2.044 1.091 3.196 1.230
Resultado financeiro líquido 29 (12.646) (9.040) (18.073) (12.020)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 57.590 39.446 65.862 37.994
IRPJ e CSLL corrente 13 (8.569) (9.830) (11.557) (9.830)
IRPJ e CSLL diferido 13 9.980 390 9.153 1.386
Lucro líquido do exercício 59.001 30.006 63.458 29.550
Lucro por ação 30 0,24 0,12
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores - - 59.001 30.006
Acionistas não controladores - - 4.457 (456)
Lucro líquido do exercício - - 63.458 29.550

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 59.001 30.006 63.458 29.550
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 59.001 30.006 63.458 29.550
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores - - 59.001 30.006
Acionistas não controladores - - 4.457 (456)
Lucro líquido do exercício - - 63.458 29.550

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuível aos acionistas controladores

Reserva de lucros Total do 
patrimônio 

líquido

Participação 
de não con-

troladores

Total do 
patrimônio 

líquidoNota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Lucros a 
deliberar

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos

Saldos em 1º/01/2022 38.604 - 15.231 3.649 6.710 64.194 310 64.504
Aumento de capital social de não controladores 2a - - - - - - 3.315 3.315
Resultado do período - 30.006 - - - 30.006 (456) 29.550
Constituição de reserva legal - (1.500) - 1.500 - - - -
Lucros distribuídos 25c - (8.500) - - - (8.500) - (8.500)
A deliberar em Assembleia Geral - (20.006) 20.006 - - - - -
Saldos em 31/12/2022 38.604 - 35.237 5.149 6.710 85.700 3.169 88.869
Aumento de capital social 2b 6.710 - - - (6.710) - 855 855
Resultado do período - - 59.001 - - 59.001 4.457 63.458
Constituição de reserva legal - - (2.950) 2.950 - - - -
Constituição de reserva de incentivos fiscais 25 (ii) - - (22.952) - 22.952 - - -
Lucros distribuídos 25c - - (21.000) - - (21.000) (565) (21.565)
Saldos em 31/12/2023 45.314 - 47.336 8.099 22.952 123.701 7.916 131.617

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa de atividades operacionais
Resultado do exercício 57.590 39.446 65.862 37.994
Ajustes para:
Depreciação e amortização 27 14.786 11.896 19.821 16.347
Resultado na venda de ativo imobilizado 15 (1.133) 166 (15.776) 166
Resultado na baixa do ativo intangível 968 - 968 3
Result. na baixa de contrato de arrendam. 17 942 - 1.163 -
Resultado na baixa de investimento 14 - 180 - -
Resultado de equivalência patrimonial 14 (7.993) 1.847 - -
Provisão para contingências 24 43 45 43 45
Juros provisionados de empréstimos e 
financiamentos 19 6.142 5.180 9.431 6.834
Juros provisionados de passivos de arrendam. 17 1.551 522 2.294 972
Variações no capital circulante
Aplicações financeiras 4.031 699 4.031 699
Contas a receber e outros recebíveis (5.790) (6.026) (11.768) (6.021)
Estoques (49.161) (6.779) (57.120) (14.777)
Adiantamentos a fornecedor 395 (538) 2.977 (3.670)
Tributos a recuperar 1.072 234 996 48
Outros ativos circulantes 654 4.261 609 3.508
Depósitos judiciais e outros ativos não circulantes 772 (331) 813 (331)
Fornecedores 25.381 18.890 32.455 22.843
Adiantamentos de clientes 3.117 (723) 2.079 1.023
Salários, encargos sociais e tributos a recolher 1.397 759 2.088 1.069
Outras contas a pagar 460 (6) 460 (62)
Caixa gerado nas atividades operacionais 55.224 69.722 61.426 66.690
Juros pagos de emprést. e financiamentos 19 (5.256) (4.366) (8.615) (6.105)
Juros pagos de passivos de arrendamento 17 (1.393) (446) (2.082) (824)
IRPJ e CSLL pagos (10.675) (9.676) (13.746) (9.702)
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacionais 37.900 55.234 36.983 50.059
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de investimento 14 - (1.410) - -
Aquisição de imobilizado 15 (34.809) (13.644) (39.797) (20.927)
Aquisição de intangível 16 (2.220) (1.424) (2.546) (1.427)
Dividendos recebidos 14 623 - - -
Valor recebido pela venda de imobilizado 4.489 6.346 23.411 6.806
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimentos (31.917) (10.132) (18.932) (15.548)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 19 27.707 3.535 169.468 28.578
Pgto. de empréstimos e financiamentos 19 (19.626) (20.472) (167.120) (32.091)
Recebimento empréstimos e 
financiamentos - Partes relacionadas 19 - - - 3.600
Pagamento empréstimos e 
financiamentos - Partes relacionadas 19 (2.400) (2.400) (2.400) (9.100)
Pagamento de arrendamento mercantil 17 (4.440) (4.595) (7.964) (7.696)
Aumento de capital social 2b - - 855 3.315
Lucros distribuídos 25c (21.000) (8.500) (21.565) (8.500)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamento (19.759) (32.432) (28.726) (21.894)
Aumento (diminuição) de caixa e 
equivalentes de caixa, líquido (13.776) 12.670 (10.675) 12.617
Caixa e equiv. de caixa em 1° de janeiro 9a 13.864 1.194 13.987 1.370
Caixa e equiv. de caixa em 31 de dezembro 9a 88 13.864 3.312 13.987
Aumento líquido/(diminuição) em 
caixa e equivalentes de caixa (13.776) 12.670 (10.675) 12.617

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9a 88 13.864 3.312 13.987
Aplicações financeiras 9b 291 4.322 291 4.322
Contas a receber de clientes e outros 
recebíveis 10 21.126 15.336 28.047 16.279
Estoques 11 91.041 41.880 109.172 52.052
Adiantamentos a fornecedores 1.119 1.514 1.696 4.673
Tributos a recuperar 12 3.465 1.571 4.050 1.896
Outros ativos 383 1.037 561 1.170
Total do ativo circulante 117.513 79.524 147.129 94.379

Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativos fiscais diferidos 13 21.481 11.502 21.714 12.561
Depósitos judiciais 572 851 572 892
Outros ativos 109 602 109 602
Tributos a recuperar 12 1.455 2.315 1.455 2.416
Investimentos 14 12.603 5.233 - -
Imobilizado 15 68.085 45.762 76.611 55.538
Intangível 16 39.531 39.567 48.728 48.761
Ativos de direito de uso 17 19.094 17.125 24.258 22.256
Total do ativo não circulante 162.930 122.957 173.447 143.026

Total do ativo 280.443 202.481 320.576 237.405

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores e outras obrigações 18 76.076 50.513 87.688 55.370
Empréstimos e financiamentos 19 22.540 14.974 28.709 32.021
Passivos de arrendamento 17 3.589 4.253 6.068 6.525
Adiantamentos de clientes 21 9.340 6.223 10.186 8.107
Salários e encargos sociais 22 5.402 4.052 6.514 4.866
Tributos a recolher 23 1.910 1.709 2.755 2.170
IRPJ e CSLL a recolher - 154 9 154
Outras contas a pagar 460 - 460 -
Total do passivo circulante 119.317 81.878 142.389 109.213
Não circulante
Fornecedores e outras obrigações 18 137 - 137 -
Empréstimos e financiamentos 19 21.577 22.577 28.153 24.077
Passivos de arrendamento 17 14.027 10.685 16.596 13.605
Provisão para contingências 24 1.684 1.641 1.684 1.641
Total do passivo não circulante 37.425 34.903 46.570 39.323
Patrimônio líquido 
(passivo a descoberto) 25
Capital social 45.314 38.604 45.314 38.604
Reserva de lucros 31.051 11.859 31.051 11.859
Lucros a deliberar 47.336 35.237 47.336 35.237
Atribuível aos controladores 123.701 85.700 123.701 85.700
Participação de não controladores - - 7.916 3.169
Total do patrimônio líquido 123.701 85.700 131.617 88.869
Total do passivo e patrimônio líquido 280.443 202.481 320.576 237.405

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS
1. Contexto operacional: A BCLV Comércio de Veículos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 
A Companhia e suas controladas (“Grupo” ou “Grupo Eurobike”) compreendem uma rede 
de concessionárias especializadas em veículos premium com nome fantasia EUROBIKE. As 
concessionárias estão localizadas nas cidades de Ribeirão Preto (SP), São Paulo (capital), 
Goiânia (GO) e Brasília (DF). A Companhia tem como objeto social o comércio de veículos 
automotores e motocicletas (novos/usados); peças e acessórios (nacionais/importados); 
serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; intermediação 
de venda de veículos; consignação de autos e motos; importação de veículos, peças e 
acessórios; e consultoria em gestão de concessionárias de veículos. Atualmente o Grupo 
representa 6 marcas: Audi, BYD, BMW, BMW Motorrad, MINI Cooper e Porsche; e em 2023 
decidiu investir também no segmento de locação de veículos de marcas premium e lançou 
seu serviço próprio de carro por assinatura com a criação da BRST Locação Ltda. (Eurobike 
Fleet Service), coligada indireta da Companhia. Situação econômica e financeira do 
Grupo: O exercício de 2023 para o Grupo foi um avanço quando comparado com o mesmo 
período de 2022 e a dívida líquida foi significativamente reduzida, garantindo a estabilidade e 
solidez financeira da Companhia. Os resultados operacional e financeiro demonstram que as 
decisões estratégicas tomadas pela administração foram acertadas e consistentes. Durante 
o exercício de 2023, o Grupo apresentou lucro de R$ 63.458 (R$ 29.550 em 31/12/2022) 
e excesso de passivos circulantes sobre os ativos circulantes no montante de R$ 1.804 na 
Controladora. Caso a projeção de resultado e fluxo de caixa da administração, por algum 
motivo não esperado, não se concretize com êxito ao longo do exercício, a administração 
buscará recursos adicionais com instituições financeiras que já tem relacionamento de 
longa data, por meio de operações usuais de mercado e linha de crédito pré-aprovada no 
montante de R$ 8.500. Alternativamente, e se for mais vantajoso, a administração também 
poderá obter tais recursos com mútuos financeiros tomados junto a membros próximos dos 
acionistas ou a postergação dos prazos de vencimentos dos mútuos já existentes. Desta 
forma, a Administração avaliou e concluiu que o Grupo possui condições de cumprir com 
todas as suas obrigações, de acordo com os vencimentos contratados.
2. Entidades do Grupo Eurobike:

Participação (%)
Controlada País Controle 2023 2022
BMMOT Comércio de Veículos 
Ltda. ("BMMOT") Brasil Direto 62,28 62,28
BRST Locação Ltda. ("FLEET 
SERVICE") Brasil Indireto 77,88 -
Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informações contábeis de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. a) BMMOT: 
A BMMOT Comércio de Veículos Ltda. (“BMMOT”), com sede localizada na Rua Clodomiro 
Amazonas, 1000, Vila Nova Conceição, São Paulo, Estado de São Paulo, é uma concessio-
nária de veículos nacionais e importados. A BMMOT tem como objeto social o comércio de 
veículos/motocicletas (novos e usados) e peças / acessórios; serviços de manutenção e 
reparação mecânica de veículos automotores; e intermediação de venda de veículos. A 
BMMOT representa as marcas Audi e BYD na cidade de São Paulo. Em fevereiro de 2022, 
a Companhia aumentou em R$ 2.410 seu investimento na BMMOT, sendo parte desse 
capital integralizado com créditos provenientes de AFAC (Adiantamento para futuro aumento 
de capital social) realizado em junho de 2021, no montante de R$ 2.000. No mesmo ato, 
houve o ingresso de novos sócios não controladores, aumentando o capital social em mais 
R$ 2.635, que diluiu, portanto, a participação da Companhia na controlada. Em agosto de 
2022, houve outro aumento de capital social da BMMOT no total de R$ 1.500, sendo parte 
realizado pela Companhia (R$ 1.000) e o restante por um novo sócio. Nesta data, a Com-
panhia também transferiu, a título gratuito, 180 mil quotas de sua propriedade a outros 
sócios da BMMOT. b) BRST: A BRST Locação Ltda. (“BRST”), com sede na Rua Clodomiro 
Amazonas, 996, loja 12, Vila Nova Conceição, São Paulo, Estado de São Paulo, foi consti-
tuída em 13/06/2023 para a exploração de locação de automóveis (com e sem motorista) 
e locação de mão de obra temporária. Na busca por atender os desejos e necessidades de 
seus clientes, oferecendo modelos sob medida para cada perfil, o Grupo decidiu investir 
em seu próprio serviço de locação de automóveis deste segmento por assinatura. O novo 
serviço terá em seu portfólio modelos de fabricantes representadas pelo Grupo, como Audi, 
BMW, BYD, Mini e Porsche, além das marcas da importadora UK Motors, McLaren e Aston 
Martin. Os serviços de carro por assinatura seguirão o padrão do mercado com planos de 
12 a 36 meses, com quilometragem mensal pré-determinada de acordo com as necessida-
des do cliente. O investimento inicial da BMMOT, sua controladora direta e detentora de 
77,88% das cotas, foi de R$ 10 (dez mil reais), além do aporte de R$ 3 milhões em 
30/09/2023, passando o capital social da BRST para R$ 3.865, após o ingresso de novos 
sócios não controladores no montante de R$ 855. 3. Base de consolidação: a. Contro-
ladas: Controladas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, 
tenha influência significativa, e detém o controle sobre as políticas financeiras e operacionais. 
Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo 
contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá a Companhia o 
direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos 
e passivos específicos. A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem 
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a 
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. A existência e 
o efeito de potenciais direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são 
levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla outra entidade. As demons-
trações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolida-
das a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas 
adotadas pela controladora. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, as 
informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equiva-
lência patrimonial. b. Participação de acionistas não-controladores: A Companhia 
mensura qualquer participação de não-controladores inicialmente pela participação propor-
cional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na 
participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são 
contabilizadas como transações de patrimônio líquido. c. Perda de controle: Quando a 
Companhia perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos 
e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados 
no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela 
perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação 

na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que 
há a perda de controle. d. Investimentos em entidades contabilizadas pelo método 
da equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas 
pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em controladas. 
Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a 
transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a partici-
pação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangen-
tes da investida até a data em que a influência significativa ou controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras consolidadas, os investimentos em controladas, contabilizados 
com o uso desse método, são eliminados. e. Transações eliminadas na consolidação: 
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas 
de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento 
na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são elimi-
nadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em 
que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 4. Base de preparação: 
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela diretoria na sua 
gestão. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada 
pela diretoria em 07/06/2024. As demonstrações financeiras da Companhia foram prepa-
radas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não deriva-
tivos designados pelo valor justo por meio do resultado. Detalhes sobre as políticas contá-
beis da Companhia estão apresentadas na Nota 7. (a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresen-
tadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
5. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Na preparação das demonstrações 
financeiras, a diretoria efetua estimativas significativas para a determinação de premissas 
utilizadas na avaliação de alguns saldos de ativos, passivos, receitas e despesas. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes, raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão contempladas nas notas explicativas a seguir. a) Perda 
(impairment) dos direitos de concessão: Anualmente, o Grupo testa eventuais perdas 
(impairment) nos direitos de concessão, de acordo com a sua política contábil. Os valores 
recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em 
cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas. Os direitos de concessão 
referem se exclusivamente a concessões adquiridas de outros concessionários, com prazo 
indeterminado, e portando não são amortizados. b) Revisão da vida útil e valor recupe-
rável do ativo imobilizado: A capacidade de recuperação dos ativos que são utilizados 
nas atividades da Companhia é avaliada sempre que eventos ou mudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos pode não ser recuperá-
vel com base em fluxos de caixa futuros. Se o valor contábil destes ativos for superior ao 
seu valor recuperável, o valor líquido é ajustado e sua vida útil readequada para novos 
patamares. c) Taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário: A Companhia 
e suas controladas não têm condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser 
aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo 
do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento 
no registro inicial do contrato. Ainda que a definição da taxa incremental seja impactada 
pelo aspecto de que não ocorrerá a efetivação do empréstimo, a Companhia fez uso de 
cotações de referência para nortear seus valores. A taxa incremental sobre o empréstimo 
do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos 
emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrenda-
mento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para 
obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. 
A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco 
de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade 
das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo 
de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a 
partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incre-
mental sobre o empréstimo. A adoção do CPC 06 (R2) permite que a taxa incremental seja 
determinada para um agrupamento de contratos, uma vez que esta escolha está associada 
à validação de que os contratos agrupados possuem características similares. d) Provisão 
para contingências: A Companhia e suas controladas classificam o risco de perda nos 
processos legais como “remotos”, “possíveis” ou “prováveis”. A avaliação da probabilidade 
de perda nessas ações, assim como a apuração dos montantes envolvidos, é realizada 
considerando-se os pedidos dos reclamantes, a posição jurisprudencial acerca das matérias 
e a opinião dos consultores jurídicos da Companhia e de suas controladas. e) IRPJ e CSLL 
diferidos: A Companhia reconhece os impostos de renda e CSLL diferidos com base na 
expectativa de lucro tributável futuro e movimentações das diferenças temporárias para os 
próximos cinco anos, sendo os tributos diferidos ativos constituídos somente quando é 
provável sua utilização no futuro. A expectativa de recuperação dos créditos tributários 
diferidos sobre Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL é aquela indicada pelas projeções 
de resultado tributável, aprovadas pela diretoria. O saldo de ativo diferido é composto 
substancialmente por créditos tributos sobre o prejuízo fiscal gerado pela Companhia em 
exercícios passados que não foram registrados anteriormente devido à falta de expectativa 
de lucro tributável na época dos fatos. 6. Gestão de risco financeiro: 6.1 Mensuração 
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas con-
troladas requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e 
não financeiros. A Companhia e suas controladas revisam dados não observáveis significa-
tivos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de correto-
ras ou serviços de preços, é utilizado para mensurar o valor justo, a equipe de avaliação 
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais 
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
a Companhia e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto pos-
sível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:  Nível 1: 

preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos;  
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preço);  Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). a) Risco de crédito Exposição a riscos de crédito: O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes de ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado, depó-
sitos em bancos e em outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito 
a clientes, incluindo contas a receber em aberto. O risco de crédito é administrado corpo-
rativamente. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações 
internas ou externas de acordo com os limites determinados pela diretoria. A utilização de 
limites de crédito é monitorada regularmente. A Companhia e suas controladas não têm 
histórico de perdas relevantes de atraso ou falta de pagamento dos seus clientes. (i) 
Impairment de ativos financeiros: Os seguintes ativos financeiros mantidos pela Com-
panhia estão sujeitos ao modelo de perdas de crédito esperadas:  Contas a receber de 
clientes e outros recebíveis  Demais ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
Caixa e equivalentes de caixa e depósitos judiciais também estão sujeitos às exigências de 
impairment do CPC 48, porém não identificamos perda por impairment nesses ativos. b) 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A 
diretoria tem como objetivo buscar liquidez suficiente para o cumprimento das obrigações 
da Companhia em seu vencimento, por meio da geração de lucros operacionais e otimização 
da estrutura de capital da Companhia. A previsão de fluxo de caixa é realizada pelos depar-
tamentos de Finanças e Controladoria. Esses departamentos, em conjunto, monitoram as 
exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para 
atender as necessidades e compromissos assumidos. Essa previsão leva em consideração 
as necessidades operacionais, todos os planos de financiamento e investimento da Com-
panhia, além de manter espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas. 
O excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a 
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos 
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente con-
forme determinado pelas previsões acima mencionadas. c) Risco de mercado: Risco de 
mercado são as alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros que 
impactam nos ganhos da Companhia e de suas controladas ou no valor de suas participações 
em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. Pelas transações e operações em aberto, o risco relevante 
é o risco da taxa de juros. i) Risco de taxa de juros: Risco de taxa de juros é o risco de 
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a Companhia e suas controladas vir a sofrer perdas econômicas devido às alterações 
adversas nas taxas de juros, que podem ser ocasionadas por fatores relacionados a crises 
econômicas e/ou alterações na política monetária no mercado interno. Essa exposição 
refere-se, principalmente, a mudanças nas taxas de juros de mercado que afetem os pas-
sivos da Companhia indexados pelo CDI- Certificado de Depósito Interbancário. 6.2 Clas-
sificação dos instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas classificam 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração:  Mensurados ao valor 
justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado).  Mensu-
rados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio para gestão 
dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. A Companhia e suas 
controladas classificam os seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
 Investimentos em títulos de dívida que não se qualificam para mensuração ao custo 
amortizado.  Investimentos patrimoniais mantidos para negociação; e investimentos 
patrimoniais para os quais a entidade não optou por reconhecer ganhos e perdas por meio 
de outros resultados abrangentes. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os 
ganhos e perdas serão registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para 
investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o 
investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais que não são 
mantidos para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não a opção irre-
vogável, no reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes. A Companhia e suas controladas reclassificam 
os investimentos em títulos de dívida somente quando o modelo de negócios para gestão 
de tais ativos é alterado. 6.2.1 Reconhecimento e desreconhecimento: As compras e 
as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia e suas controladas se comprometem a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade. 6.2.2 Mensuração: No reconhecimento inicial, 
a Companhia e suas controladas mensuram um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no 
caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação 
de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas 
no resultado. Instrumentos de dívida: A mensuração subsequente de títulos de dívida 
depende do modelo de negócio para gestão do ativo, além das características do fluxo de 
caixa do ativo. A Companhia e suas controladas classificam seus títulos de dívida de acordo 
com as categorias de mensuração a seguir:  Custo amortizado - os ativos, que são man-
tidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam 
apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As 
receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas 
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido 
à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros 
ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment 
são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado.  Valor justo por 
meio do resultado - os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo 
amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em 
título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado 
são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no 
período em que ocorrerem. 6.2.3 Impairment: A Companhia e suas controladas avaliam, 
em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida 
registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significa-
tivo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia e suas contro-
ladas aplicam a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, 
reconhece, quando material, as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhe-
cimento inicial dos recebíveis. 6.2.4 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patri-
monial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso 
normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. 7. Resumo das políticas contábeis materiais: A Companhia e suas contro-
ladas aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Receita operacional: As 
receitas operacionais da Companhia e suas controladas são oriundas das vendas de veícu-
los novos e usados, peças e acessórios; serviços de manutenção e reparação mecânica 
de veículos automotores; e locação de veículos. Os resultados das operações são apurados 
em conformidade com o regime contábil de competência. (i) Venda de mercadorias: A 
receita operacional da venda de mercadorias (veículos novos e usados, peças / acessórios) 
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber. A receita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais signi-
ficativos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, (ii) for 
provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia e suas contro-
ladas, (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias possam ser estima-
dos de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e (v) 
o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida 
líquida de devoluções, descontos comerciais, bonificações e impostos sobre vendas. O 
momento correto da transferência de riscos e benefícios varia dependendo das condições 
individuais da modalidade da venda, mas normalmente coincide com o momento da retirada 
da mercadoria vendida. (ii) Bônus: O bônus recebido das montadoras pela Companhia e 
suas controladas é reconhecido quando já é certo que o seu recebimento ocorrerá e quando 
o valor pode ser mensurado com confiabilidade. (iii) Serviços: A receita de serviços 
prestados é reconhecida no resultado com base no estágio de conclusão do serviço na data 
de apresentação das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão é avaliado por 
ordens de serviços referentes a trabalhos realizados. (iv) Locação de veículos: A receita 
de locação de veículos é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, 
e reconhecida no momento que o veículo é disponibilizado para uso do cliente. b. Benefícios 
a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. c. IRPJ e CSLL: A despesa com IRPJ e CSLL do período 
representa a soma dos tributos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de IRPJ e CSLL corrente é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço e geram lucro tributável. A diretoria avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
O IRPJ e a CSLL corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no ativo 
quando houver montantes antecipadamente pagos que excedem o total devido na data do 
relatório. O IRPJ e CSLL diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre 
as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O IRPJ e CSLL diferidos 
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que o lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impos-
tos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando 
há direito e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em 
geral relacionado com a mesma entidade legal e a mesma autoridade fiscal. d. Estoques: 
Os estoques são avaliados com base no custo histórico de aquisição, acrescido de gastos 
relativos a transportes, armazenagem e impostos não recuperáveis que não excedem o 
valor realizável líquido, sendo as peças valorizadas pelo critério do custo médio ponderado 
e os veículos pelo custo de aquisição. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda 
no curso normal dos negócios deduzidos dos custos estimados de conclusão e despesas 
de vendas. e. Imobilizado (i)Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos 
subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobi-
lizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil 
econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo 
que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos não são 
depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são insta-
lados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia 
em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis 
médias estimadas para o período corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição Anos
Aeronave 18 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Instalações 10 anos
Benfeitorias 5 - 10 anos
Veículos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada 

encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. f. Ativos intangíveis (i)Software: As licenças de programas de 
computador (“softwares”) e de sistemas de gestão empresarial adquiridas foram capitali-
zadas pelo custo e os gastos associados à manutenção dessas são reconhecidos como 
despesas quando incorridos. A amortização é reconhecida no resultado pelo método linear 
baseada nas vidas úteis estimadas de cinco anos para os ativos intangíveis, a partir da data 
em que esses estão disponíveis para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja 
adequado. (ii)Direitos de concessão: Os direitos de concessão possuídos pela Companhia 
e suas controladas são direitos de comercializar determinadas marcas adquiridas de outros 
concessionários, que por sua vez tem prazo indeterminado. Os direitos de concessão são 
por prazo indeterminado, sendo seu término condicionado à venda dos mesmos para outra 
Companhia. g. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são 
reconhecidas quando: (i) a Companhia e suas controladas têm uma obrigação presente ou não 
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; (iii) o valor puder ser 
estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade 
de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com 
qualquer item individual incluindo na mesma classe de obrigação seja pequena. O aumento 
da obrigação é reconhecido no resultado do período, como despesas operacionais, exceto 
quando ocorrer pela passagem do tempo, cujo reconhecimento é efetuado no resultado 
do período, como “Despesas financeiras”. h. Arrendamentos: A Companhia e suas con-
troladas atuam como arrendatárias em contratos principalmente relacionados a máquinas 
e equipamentos, computadores e periféricos e imóveis (aluguéis das concessionárias e 
salas comerciais da sede administrativa). Desde o ano de 2019 a Companhia reconhece 
esses contratos de acordo com o CPC 06 (R2) no balanço patrimonial como direito de 
uso e passivos de arrendamento. Os arrendamentos são reconhecidos como um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento na data em que o ativo arrendado se torna 
disponível para uso pela Companhia. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo 
custo e subsequentemente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas 
ao valor recuperável, e ajustado por certas remensurações do passivo de arrendamento. 
A depreciação é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente dos contratos. O 
passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de 
arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros 
incremental no arrendamento, que é definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário 
teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, 
os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em 
ambiente econômico similar. Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo 
de equipamentos e todos os arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos pelo 
método linear como uma despesa no resultado. Os ativos de baixo valor incluem equipa-
mentos de TI e pequenos itens de mobiliário de escritório. i. Impairment de ativos não 
financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como direitos de concessão, não 
estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade 
de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment são realizadas 
anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em 
uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros, exceto os direitos de concessão, que tenham 
sido ajustado por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma 
possível reversão do impairment na data do balanço. Impairment de ágio reconhecido no 
resultado do exercício não é revertido. j. Floor Plan: As compras de veículos novos no 
segmento de concessionárias são realizadas preponderantemente pelo uso do programa 
de financiamento de estoque de veículos novos denominado “floor plan”, com concessão 
de crédito rotativo cedido por instituições financeiras e com a anuência das montadoras. Os 
programas utilizados pelo Grupo possuem um período inicial isento de qualquer ônus até a 
emissão da nota fiscal de venda do veículo, que varia entre 30 e 60 dias, com incidência de 
juros de 100% do CDI mais 1 a 1,5% ao mês, após o período de carência. O Grupo reconhece 
todos os impactos floor plan nas demonstrações de fluxos de caixa como uma atividade 
operacional (fornecedores), tendo em vista que os montantes dos juros anuais e os saldos 
em aberto nas datas-bases para as operações que extrapolam o período de carência não 
são relevantes (Nota 18). 8. Mudanças nas políticas contábeis: As seguintes alterações 
de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 01/01/2023:  
Alteração ao CPC 26 (R1) - Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo “políticas 
contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração também define 
o que é “informação de política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece 
que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o 
sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre 
como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil.  Alteração 
ao CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração 
esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de 
mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis 
são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas 
mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações 
anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual.  Alteração ao CPC 
32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o imposto 
diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais 
de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações 
de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e 
passivos fiscais diferidos adicionais. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos 
materiais para o Grupo. 9. Caixa e equivalentes de caixa / Aplicações financeiras: 
(a) Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e saldo bancário 30 1.966 46 2.089
Aplicações financeiras 58 11.898 3.266 11.898

88 13.864 3.312 13.987
Caixa e equivalentes de caixa consistem em numerário disponível na Companhia e suas 
controladas, saldos em poder de bancos e aplicações financeiras de liquidez imediata com 
rentabilidade média de 1% ao mês do saldo final em 2023 e 2022.
(b) Aplicações financeiras: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Aplicações financeiras (i) - 2.250 - 2.250
Fundo de aplicação (montadoras) (ii) 291 2.072 291 2.072

291 4.322 291 4.322
(i) aplicação financeira vinculada a empréstimo bancário; (ii) hold back pago à BMW Serviços 
Financeiros; trata-se de percentual pago à montadora além do custo de aquisição do veículo, 
cujo montante é dirigido para um fundo de aplicação administrado pela montadora e devolvido 
com correção à Companhia. 10. Contas a receber de clientes e outros recebíveis:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Duplicatas a receber 19.516 9.197 23.172 9.729
Garantias a receber 1.012 3.526 1.208 3.615
Cartões a receber 908 3.139 3.977 3.461
Outros créditos - 7 - 7
(-) Provisão para crédito
de liquidação duvidosa (310) (533) (310) (533)

21.126 15.336 28.047 16.279
A Companhia e suas controladas, em 31/12/2023 não tinham nenhuma operação que 
gerasse efeito significativo de ajuste a valor presente. A despesa com a constituição dessa 
provisão é registrada na rubrica de despesas comerciais na demonstração do resultado. 
Quando esgotados os esforços para recuperação das contas a receber de clientes, os 
valores creditados nessa provisão são, em geral, revertidos contra a baixa definitiva do 
título. A diretoria analisa individualmente os títulos vencidos por cliente e acredita que 
nenhuma provisão além da já constituída será necessária com relação a contas a receber 
não vencido. O saldo de títulos vencidos há mais 180 dias está em processo de negociação 
com os respectivos clientes. A composição por vencimento dos recebíveis na data das 
demonstrações financeiras era a seguinte:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 19.048 9.191 26.235 9.745
Vencidos:
De 1 a 30 dias 912 5.006 646 5.379
De 31 a 60 dias 517 380 517 382
De 61 a 90 dias 26 334 26 348
De 91 a 180 dias 379 74 379 74
Acima de 181 dias 553 884 553 884

21.435 15.869 28.356 16.812
(-) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (309) (533) (309) (533)

21.126 15.336 28.047 16.279
A movimentação da provisão para perdas é demonstrada a seguir:

2023 2022
Saldo inicial da provisão para perdas em 1º de janeiro 533 533
Contas a rec. de clientes baixadas durante o exercício como incobráveis  (224) -
Saldo final da provisão para perdas em 31 de dezembro 309 533
11. Estoques:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Veículos novos 65.310 29.415 80.149 38.494
Veículos usados 10.037 2.075 11.927 2.075
Motos novas 6.961 3.723 6.961 3.723
Motos usadas 1.805 1.240 1.805 1.240
Peças e acessórios 8.292 7.022 9.694 8.115
(-) Provisão para perda (1.364) (1.595) (1.364) (1.595)

91.041 41.880 109.172 52.052
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição para as peças e acessórios e o 
custo de aquisição específico de cada item para os veículos e motos; e não excedem ao 
valor de realização. O valor reconhecido como provisão para perda no estoque da Contro-
ladora no exercício findo em 31/12/2023 é de R$ 1.364 (R$ 1.595 em 2022). A diretoria 
acredita que nenhuma provisão além da já constituída será necessária com relação às peças 
obsoletas. 12. Tributos a recuperar:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ICMS a recuperar 2.355 3.170 2.733 3.492
IRPJ / CSLL a recuperar 2.000 209 2.124 248
Impostos e contribuições retidos 556 507 637 572
Pis/Cofins a recuperar 9 - 10 -

4.920 3.886 5.505 4.312
Circulante 3.465 1.571 4.050 1.896
Não circulante 1.455 2.315 1.455 2.416
O saldo de ICMS a recuperar trata-se de saldo credor das filiais do Distrito Federal (filiais 
incorporadas da extinta VSTM Comércio de Veículos S.A.) referente ao ressarcimento de 
ICMS–ST disposto na Instrução Normativa nº 16/2019, que será utilizado mensalmente nas 
apurações para redução do imposto a pagar. Os saldos de IRPJ e CSLL são estimativas 
recolhidas a maior durante o exercício que serão compensadas conforme prazos e regras 
fiscais. 13. IRPJ e CSLL: Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado:

Ativo Resultado
Controladora 2023 2022 2023 2022
IRPJ e CSLL
Prejuízo fiscal a compensar 20.340 10.392 9.948 656
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 104 181 (76) -
Provisão para valor não realizável nos estoques 464 543 (79) -
Ativos de direito de uso/Passivos de arrendamento - (172) 172 (281)
Provisão para contingências 573 558 15 15
Total 21.481 11.502 9.980 390

Ativo Resultado
2023 2022 2023 2022

Consolidado
IRPJ e CSLL
Prejuízo fiscal a compensar 20.612 11.431 9.181 1.695
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 105 181 (76) -
Provisão para valor não realizável nos estoques 464 543 (79) -
Ativos de direito de uso/Passivos de
arrendamento (40) (152) 112 (324)
Provisão para contingências 573 558 - 15
Total 21.714 12.561 9.153 1.386
No decorrer do exercício de 2023, a Companhia compensou 30% do lucro tributável com 
prejuízos fiscais e base de cálculo negativa de períodos anteriores no montante de R$ 
3.704 Ademais, foram reconhecidos no resultado de 31/12/2023, R$ 13.707 de créditos 
tributários diferidos ainda não reconhecidos anteriormente. Importante ressaltar que o prazo 
de validade para utilização de tais créditos é indeterminado, de acordo com a legislação 
tributária vigente. A expectativa de recuperação dos créditos tributários diferidos sobre 
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, indicada pelas projeções de resultado tributável, 
aprovadas pela diretoria, é conforme demonstrada a seguir:
Exercício
2024 3.959
2025 4.303
2026 4.399
2027 5.147

17.808
Conciliação da despesa de IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL correntes (a pagar) são 
calculados e registrados com base no resultado tributável, incluindo, quando aplicável, os 
incentivos fiscais que são reconhecidos à medida do pagamento dos tributos e considerando 
as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente. O saldo provisionado e o resultado 
dos tributos incidentes sobre o lucro estão compostos a seguir:

Controladora Consolidado
Reconciliação da taxa efetiva 2023 2022 2023 2022
Resultado do exercício antes dos impostos 57.590 39.446 65.862 37.994
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Crédito (despesa) com imposto à alíquota nominal (19.581) (13.412) (22.393) (12.918)
Apuração para alíquota efetiva
Equivalência patrimonial 2.718 (628) - -
Incentivo fiscal (base reduzida de ICMS na venda 
de veículos usados) 4.229 - 5.582 -
Outras adições/exclusões permanentes IRPJ/CSLL 
diferidos reconhecidos sobre prej. fiscal e base 
negativa de CSLL referente à exerc. anteriores

133 
13.707

(721) 
5.014

31 
14.104

(848) 
5.014

Outros 205 307 272 308
Tributos no resultado 1.411 (9.440) (2.404) (8.444)
Alíquota efetiva 2% (24)% (4)% (22)%
Imposto corrente (8.569) (9.830) (11.557) (9.830)
Imposto diferido 9.980 390 9.153 1.386

1.411 (9.440) (2.404) (8.444)
14. Investimentos: (a) Movimentação dos investimentos: BMMOT Comércio de 
Veículos Ltda. (controle direto):

Controladora
2023 2022

Saldo em 1º de janeiro 5.233 5.850
Aumento de capital social de controlada (Nota 2) - 1.410
Participação nos resultados de controlada 7.993 (1.435)
Ajuste diluição participação societária - (412)
Transferência de quotas (Nota 2) - (180)
Dividendos recebidos (623) -
Saldo em 31 de dezembro 12.603 5.233
BRST Locação Ltda. (controle indireto):

Controladora
2023 2022

Saldo em 1º de janeiro - -
Constituição de capital social de controlada (Nota 2) 3.009 -
Participação nos resultados de controlada (263) -
Saldo em 31 de dezembro 2.746 -
O quadro abaixo apresenta um resumo das informações financeiras em controladas:

31/12/2023
Participa-

ção (%)

Ativos 
circu-
lantes

Ativos 
não 

circu-
lantes

Total de 
ativos

Pas-
sivos 

circu-
lantes

Passivos 
não 

circu-
lantes

Total de 
passi-

vos

Ativo 
Líquido 

Total Outros

Partici-
pação 

no Ativo 
Líquido

Recei-
tas Despesas

Lucro 
ou 

preju-
ízo

Equivalên-
cia Patri-

monial
BMMOT Comércio de Veículos Ltda. 62,28 26.989 20.022 47.011 22.265 5.007 27.272 19.739 309 12.603 257.554 (244.720) 12.834 7.993
BRST Locação Ltda. (controle indireto) 77,88 3.278 5.845 9.123 1.458 4.138 5.596 3.527 - 2.746 415 (753) (338) (263)

30.267 25.867 56.134 23.723 9.145 32.868 23.266 309 15.349 257.969 (245.473) 12.496 7.730

31/12/2022
Participa-

ção (%)

Ativos 
circu-
lantes

Ativos 
não 

circu-
lantes

Total de 
ativos

Pas-
sivos 

circu-
lantes

Passivos 
não 

circu-
lantes

Total de 
passi-

vos

Ativo 
Líquido 

Total Outros

Partici-
pação 

no Ativo 
Líquido

Recei-
tas Despesas

Lucro 
ou 

preju-
ízo

Equivalên-
cia Patri-

monial
BMMOT Comércio de Veículos Ltda. 62,28 15.148 25.201 40.349 27.527 4.420 31.947 8.402 - 5.233 57.243 (59.546) (2.303) (1.847)

15.148 25.201 40.349 27.527 4.420 31.947 8.402 - 5.233 57.243 (59.546) (2.303) (1.847)
(i) pagamento de juros sobre capital próprio para controladora.
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15. Imobilizado:

Controladora

Edi-
fica-
ções

Máqui-
nas e 

Equipa-
mentos

Móveis 
e 

uten-
sílios

Veícu-
los

Terre-
nos

Ins-
tala-
ções

Benfei-
torias

Obras 
em 

anda-
mento Total

Custo
Em 31/12/2021 1.503 14.891 12.247 4.907 5.033 801 27.540 3.563 70.485
Adições - 2.563 1.177 4.601 - 172 3.042 2.089 13.644
Baixas (1.503) (199) (36) (432) (5.033) (4) (50) (2) (7.259)
Transferências - - - - - - 5.650 (5.650) -
Em 31/12/2022 - 17.255 13.388 9.076 - 969 36.182 - 76.870
Adições - 3.677 1.734 20.278 - 354 8.766 - 34.809
Baixas (i) - (231) (191) (3.899) - (333) (2.727) - (7.381)
Em 31/12/2023 - 20.701 14.931 25.455 - 990 42.221 - 104.298
Depreciação
Em 31/12/2021 (358) (9.860) (5.146) (2.895) - (389) (6.080) - (24.728)
Adições (31) (1.309) (1.072) (1.015) - (69) (3.632) - (7.128)
Baixas 389 117 23 216 - 1 2 - 748
Em 31/12/2022 - (11.052) (6.195) (3.694) - (457) (9.710) - (31.108)
Adições - (1.705) (1.115) (2.022) - (85) (4.204) - (9.131)
Baixas - 207 66 1.018 - 311 2.424 - 4.026
Saldo em 
31/12/2023 - (12.550) (7.244) (4.698) - (231) (11.490) - (36.213)
Valor líquido contábil
Em 31/12/2022 - 6.203 7.193 5.382 - 512 26.472 - 45.762
Em 31/12/2023 - 8.151 7.687 20.757 - 759 30.731 - 68.085

Consolidado

Edi-
fica-
ções

Máqui-
nas e 

Equipa-
mentos

Móveis 
e 

uten-
sílios

Veícu-
los

Terre-
nos

Insta-
lações

Benfei-
torias

Obras 
em 

anda-
mento Total

Custo
Em 31/12/21 1.503 16.312 13.144 5.329 5.033 825 30.816 3.563 76.525
Adições - 3.362 2.086 6.703 - 1.274 5.413 2.089 20.927
Baixas (1.503) (212) (191) (825) (5.033) (4) (51) (2) (7.821)
Transferências - - - - - - 5.650 (5.650) -
Em 31/12/22 - 19.462 15.039 11.207 - 2.095 41.828 - 89.631
Adições - 3.998 1.824 24.547 - 354 9.074 - 39.797
Baixas (i) - (732) (708) (6.000) - (1.069) (4.354) - (12.863)
Em 31/12/23 - 22.728 16.155 29.754 - 1.380 46.548 - 116.565
Depreciação
Em 31/12/21 (358) (10.191) (5.282) (3.004) - (398) (7.037) - (26.270)
Adições (31) (1.513) (1.193) (1.281) - (128) (4.527) - (8.673)
Baixas 389 119 20 321 - - 1 - 850
Em 31/12/22 - (11.585) (6.455) (3.964) - (526) (11.563) - (34.093)
Adições - (1.982) (1.261) (2.408) - (159) (5.282) - (11.092)
Baixas - 423 110 1.509 - 382 2.807 - 5.231
Saldos em 
31/12/2023 - (13.144) (7.606) (4.863) - (303) (14.038) - (39.954)
Valor líquido contábil
Em 31/12/22 - 7.877 8.584 7.243 - 1.569 30.265 - 55.538
Em 31/12/23 - 9.584 8.549 24.891 - 1.077 32.510 - 76.611
(i) As baixas ocorridas em 2023 foram principalmente em decorrência da venda pela BMMOT 
dos bens do ativo de suas lojas BYD nas cidades de Goiânia (GO) e São Paulo (capital). a. 
Depreciação: A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo 
pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual, após sua 
vida útil, seja integralmente baixado (exceto para terrenos). A vida útil estimada, os valores 
residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim de cada exercício e o efeito 
de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente no resultado.
16. Intangível: Controladora

Software
Direitos de 

concessão (i)
Direitos de 

uso de nome
Marcas e 
patentes Total

Custo
Em 31/12/2021 1.613 38.360 600 408 40.981
Adições 1.404 - - 20 1.424
Baixas - - - - -
Saldos em 31/12/2022 3.017 38.360 600 428 42.405
Adições 1.763 - 720 56 2.539
Baixas (2.710) - (600) (349) (3.659)
Em 31/12/2023 2.070 38.360 720 135 41.285
Amortização
Em 31/12/2021 (1.364) - (600) - (1.964)
Adições (874) - - - (874)
Baixas - - - - -
Em 31/12/2022 (2.238) - (600) - (2.838)
Adições (887) - (720) - (1.607)
Baixas 2.091 - 600 - 2.691
Saldos em 31/12/2023 (1.034) - (720) - (1.754)
Valor líquido contábil
Em 31/12/2022 779 38.360 - 428 39.567
Em 31/12/2023 1.036 38.360 - 135 39.531

Consolidado

Custo Software
Direitos de 

concessão (i)
Direitos de 

uso
Marcas e 
patentes Total

Em 31/12/2021 1.619 47.553 600 408 50.180
Adições 1.407 - - 20 1.427
Baixas (3) - - - (3)
Em 31/12/2022 3.023 47.553 600 428 51.604
Adições 1.770 - 720 56 2.546
Baixas (2.720) - (600) (349) (3.669)
Em 31/12/2023 2.073 47.553 720 135 50.481
Amortização
Em 31/12/2021 (1.366) - (600) - (1.966)
Adições (877) - - - (877)
Baixas - - - - -
Em 31/12/2022 (2.243) - (600) - (2.843)
Adições (889) (720) - (1.609)
Baixas 2.099 600 - 2.699
Saldo em 31/12/2023 (1.033) - (720) - (1.753)
Valor líquido contábil
Em 31/12/2022 780 47.553 - 428 48.761
Em 31/12/2023 1.040 47.553 - 135 48.728
(i) Direitos de concessão: Os valores referem se exclusivamente a concessões adquiridas 
de outros concessionários, que por sua vez tem prazo indeterminado. Os direitos de conces-
são possuídos pela Companhia e suas controladas são direitos de comercializar as marcas 
BMW (carros e motos) nas cidades de Ribeirão Preto (SP) e Brasília (DF); MINI em Ribeirão 
Preto (SP) e Brasília (DF); Audi em São Paulo (capital) e Goiânia (GO); Porsche em Brasília 
(DF) e Goiânia (DF); e BYD em São Paulo (capital), Ribeirão Preto (SP), Araraquara (SP) e São 
Carlos (SP) Testes dos direitos de concessão para verificação de impairment: O valor 
recuperável foi determinado com base em cálculos do valor em uso. Em 31/12/2023, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, o Grupo testou os referidos direitos 
de concessão para verificar a sua recuperação. O valor recuperável foi determinado com 
base no seu valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do IRPJ 
e da CSLL, baseadas em orçamento financeiro aprovados pela diretoria do Grupo para o 
exercício social de 2023, assim como uma estabilidade para os próximos 5 anos. Os valores 
referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período de 5 anos foram extrapolados com 
base em perpetuidade. As premissas-chave utilizadas nos cálculos do valor em uso, em 
31/12/2023, foram estimadas pela administração, com base em informações de mercado e 
dados internos. O Grupo concluiu que não houve necessidade de registro de impairment dos 
direitos de concessão reconhecidos. 17. Ativos de direito de uso e Passivos de arren-
damento: (a) Composição e movimentação sumária dos ativos de direito de uso:

Controladora
2023 2022

Saldo contábil em 1º de janeiro 17.125 22.552
Adições 3.043 1.698
Baixas (3.008) (3.232)
Ajustes por remensuração 5.982 -
Amortização (4.048) (3.893)
Saldo líquido em 31 de dezembro 19.094 17.125
Custo 23.142 21.018
Amortização (4.048) (3.893)
Saldo líquido em 31 de dezembro 19.094 17.125

Consolidado
2023 2022

Saldo contábil em 1º de janeiro 22.256 25.774
Adições 10.745 6.510
Baixas (7.605) (3.232)
Ajustes por remensuração 5.982 -

Consolidado
2023 2022

Amortização (7.120) (6.796)
Saldo líquido em 31 de dezembro 24.258 22.256
Custo 31.378 29.052
Amortização (7.120) (6.796)
Saldo líquido em 31 de dezembro 24.258 22.256
A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário 
teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao 
ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante. 
A amortização é calculada pelo método linear de acordo com o prazo remanescente dos 
contratos. (b) Composição e movimentação sumária dos passivos arrendados :

Controladora
2023 2022

Saldo em 1º de janeiro 14.938 20.991
Adições 3.043 1.698
Baixas (2.066) (3.232)
Ajustes por remensuração 5.983 -
Pagamento de arrendamento (4.440) (4.595)
Pagamento de juros de arrendamento (1.393) (446)
Juros provisionados de arrendamento 1.551 522
Saldo líquido em 31 de dezembro 17.616 14.938
Circulante 3.589 4.253
Não circulante 14.027 10.685

Consolidado
2023 2022

Saldo em 1º de janeiro 20.130 24.400
Adições 10.745 6.510
Baixas (6.442) (3.232)
Ajustes por remensuração 5.983 -
Pagamento de arrendamento (7.964) (7.696)
Pagamento de juros de arrendamento (2.082) (824)
Juros provisionados de arrendamento 2.294 972
Saldo líquido em 31 de dezembro 22.664 20.130
Circulante 6.068 6.525
Não circulante 16.596 13.605
Os juros sobre arrendamento são reconhecidos como despesa financeira e apropriados de 
acordo com o prazo remanescente dos contratos. Os pagamentos do não circulante estão 
distribuídos da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2025 2.108 2.703
2026 2.210 2.707
2027 em diante 9.709 11.186

14.027 16.596
18. Fornecedores e outras obrigações: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores de veículos 29.636 16.902 36.748 16.939
Fornecedores de veículos – floor plan (i) 38.224 23.927 40.931 26.789
Fornecedores de peças 4.854 5.575 5.644 6.747
Fornecedores diversos (ii) 3.499 4.109 4.502 4.895

76.213 50.513 87.825 55.370
(i) Referem-se a financiamentos contraídos em razão do programa de financiamento de 
estoques de veículos novos importados, com concessão de crédito rotativo cedido pelas 
instituições financeiras ligadas às montadoras (floor plan). Em 31/12/2023, os montantes 
de R$ 14.037 (2022– R$ 14.035), Controladora, e R$ 15.411 (2022 – R$ 16.483), 
Consolidado, referem a operações que já extrapolaram o período de carência, para os 
quais há a incidência de juros. Para os exercícios findos em 31/12/2023, os valores de 
juros decorrentes dessas operações foram R$ 1.608 (2022 – R$ 708), na Controladora, 
e R$ 1.947 (2022 - R$ 793) no Consolidado; (ii) O saldo de fornecedores no passivo não 
circulante refere-se a um contrato de software com vencimento final em setembro de 2025. 
19. Empréstimos e financiamentos:

Ano de 
venci-
mento

Controladora Consolidado

Modalidade Moeda
Inde-
xador Encargos 2023 2022 2023 2022

Conta garantida R$ CDI 18,58% a.a. 2024 7.500 - 7.500 12.172
Conta garantida R$ - 28,93% a.a. 2024 3.555 - 7.225 -
Cédula de Cré-
dito Bancário R$ CDI 18,29% a.a. 2024 – 

2027 22.496 25.987 24.016 28.727

Cédula de Cré-
dito Bancário R$ - 37,52% a.a. 2026 514 - 4.429 -

Leasing R$ - 18,86% a.a. 2025 122 - 122 -
Empréstimos 
entre partes 
relacionadas (i)

R$ CDI 16,08% a.a. 2026 - - 3.640 3.635

Empréstimos 
entre partes 
relacionadas (i)

R$ - 7,44% a.a. 2026 9.930 11.564 9.930 11.564

44.117 37.551 56.862 56.098
Circulante 22.540 14.974 28.709 32.021
Não circulante 21.577 22.577 28.153 24.077
(i) Mútuos financeiros tomados junto a membros próximos dos acionistas, com correção pela 
taxa variável do CDI mensal ou pré-fixada em contrato, registrada no resultado em despesas 
financeiras. Cronograma de amortização da dívida:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Exercício 2023 - 14.974 - 32.021
2024 22.540 12.146 28.709 13.346
2025 8.505 10.431 14.577 10.731
2026 7.294 - 7.798 -
2027 em diante 5.778 - 5.778 -

44.117 37.551 56.862 56.098
Garantias: Para os empréstimos e financiamentos tomados pela Companhia são concedidos 
como garantias aval e imóveis do controlador; e alienação fiduciária, nos financiamentos de 
bens. Reconciliação da dívida líquida:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Empréstimos e financiamentos de curto prazo 22.540 14.974 28.709 32.021
Passivos de arrendamento de curto prazo 3.589 4.253 6.068 6.525
Empréstimos e financiamentos de longo prazo 21.577 22.577 28.153 24.077
Passivos de arrendamento de longo prazo 14.027 10.685 16.596 13.605
Total da dívida 61.733 52.489 79.526 76.228
Caixa e equivalentes de caixa (88) (13.864) (3.312) (13.987)
Dívida líquida 61.645 38.625 76.214 62.241

Controladora
Emprés-
timos e 

finan-
cia-

mentos

Arren-
damen-

tos

Total 
da 

dívida

Caixa e 
equiva-
lentes

Dívida 
líquida

Dívida líquida em 1/01/2022 56.074 20.991 77.065 (1.194) 75.871
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Obtenção de empréstimos 3.535 - 3.535 - 3.535
Pagamento de empréstimos / 
arrendamentos (22.872) (4.595) (27.467) (27.467)
Pagamento de juros empréstimos / 
arrendamentos (4.366) (446) (4.812) (4.812)
Outras - - - (12.670) (12.670)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
Ajustes por remensuração - 1.698 1.698 - 1.698
Juros provisionados de empréstimos / 
arrendamentos 5.180 522 5.702 5.702
Baixa arrendamentos (3.232) (3.232) (3.232)
Dívida líquida em 31/12/2022 37.551 14.938 52.489 (13.864) 38.625
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Obtenção de empréstimos 27.707 27.707 27.707
Pagamento de empréstimos / 
arrendamentos (22.026) (4.440) (26.466) (26.466)
Pagamento de juros empréstimos / 
arrendamentos (5.256) (1.393) (6.649) (6.649)
Outras (1) - (1) 13.776 13.775
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
Aquisição/novos arrendamentos 3.043 3.043 3.043
Ajustes de remensuração 5.983 5.983 5.983
Juros provisionados de empréstimos / 
arrendamentos 6.142 1.551 7.693 7.693
Baixa arrendamentos (2.066) (2.066) (2.066)
Dívida líquida em 31/12/2023 44.117 17.616 61.733 (88) 61.645

Consolidado
Emprés-
timos e 

finan-
ciamen-

tos

Arren-
damen-

tos
Total da 

dívida

Caixa e 
equiva-
lentes

Dívida 
líquida

Dívida líquida em 1/01/2022 64.381 24.400 88.781 (1.370) 87.411
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Obtenção de empréstimos 32.178 32.178 32.178
Pagamento de empréstimos / 
arrendamentos (41.191) (7.696) (48.887) (48.887)
Pagamento de juros empréstimos (6.104) (824) (6.928) (6.928)
Outras - - - (12.617) (12.617)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
Aquisição/novos arrendamentos - 6.510 6.510 - 6.510
Ajustes por remensuração Juros 
provisionados de empréstimos / 
arrendamentos 6.834 972 7.806 7.806
Baixa arrendamentos (3.232) (3.232) (3.232)
Dívida líquida em 31/12/2022 56.098 20.130 76.228 (13.987) 62.241
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Obtenção de empréstimos 169.468 169.468 169.468
Pagamento de empréstimos / 
arrendamentos (169.520) (7.964) (177.484) (177.484)
Pagamento de juros empréstimos / 
arrendamentos (8.615) (2.082) (10.697) (10.697)
Outras - - - 10.675 10.675
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
Aquisição/novos arrendamentos - 10.745 10.745 - 10.745
Ajustes de remensuração 5.983 5.983 5.983
Juros provisionados de empréstimos / 
arrendamentos 9.431 2.294 11.725 11.725
Baixa arrendamentos (6.442) (6.442) (6.442)
Dívida líquida em 31/12/2023 56.862 22.664 79.526 (3.312) 76.214
20. Partes relacionadas a. Controlador: Em 31/12/2023, 75,80% (63% em 31/12/2022) 
das ações da Companhia pertencem à Henry Visconde, que detém o controle da Companhia. 
b. Operações com o pessoal-chave da diretoria: Remuneração do pessoal-chave 
da diretoria: Os diretores são as pessoas chaves que têm autoridade e responsabilidade 
por planejamento, direção e controle das atividades da Companhia e de suas controladas. 
No exercício findo em 31/12/2023 e 2022, foram pagos aos administradores benefícios 
de curto prazo (ordenados, salários, participação nos lucros, assistência médica, habitação, 
entre outros), contabilizados na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. Em 2023, a 
remuneração do pessoal-chave da diretoria, que contempla a direção da Companhia e suas 
controladas, totalizou R$ 5.154 (R$ 4.224 em 31/12/2021). Outras transações com 
partes relacionadas: As principais transações conduzidas com partes relacionadas e 
saldos de ativos e passivos, em 31/12/2023 e 2022, relativas a essas operações, são 
apresentados a seguir: 
(b.1) Venda de mercadorias e serviços: Consolidado
Venda de peças 2023 2022
Coligadas 44 7
Pessoal-chave da diretoria 37 70
Pessoal-chave da diretoria - coligadas 8 42
Venda de veículos
Coligadas (i) 7.436 7.178
Pessoal-chave da diretoria (ii) 2.756 6.714
Pessoal-chave da diretoria – coligadas (i) 462 1.912
Venda de serviços (mão de obra e
peças)
Coligadas 114 23
Pessoal-chave da diretoria 279 589
Pessoal-chave da diretoria - coligadas - 55
Outros serviços
Coligadas 350 372
Pessoal-chave da diretoria 18 53
Pessoal-chave da diretoria - coligadas - 55

11.504 17.070
(i) Venda de veículos usados para a coligada 2H2F COMERCIO DE VEICULOS S.A; (ii) Venda 
de veículos para acionistas e diretores da Companhia. 
(b.2) Compra de mercadorias e serviços: Consolidado
Compra de veículos 2023 2022
Coligadas 757 733
Pessoal-chave da diretoria 714 1.091
Compra de serviços (mão de obra e peças)
Coligadas 2 6
Pessoal-chave da diretoria - 19
Outros serviços (sublocação de imóveis)
Coligadas 198 546
Pessoal-chave da diretoria – coligadas (i) 2.909 2.306

4.580 4.701
(b.3) Saldos patrimoniais: 2023 2022
Contas a receber de partes relacionadas
Coligadas - 476
Pessoal-chave da diretoria - 592
Contas a pagar a partes relacionadas
Pessoal-chave da diretoria - -
As contas a receber de partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de operações 
de venda de mercadorias/serviços e reembolso/compartilhamento de despesas; e não estão 
sujeitas a juros. As contas a pagar a partes relacionadas em 31 de dezembro 2023 são 
referentes a aluguel de imóveis de partes relacionadas. 
(b.4) Empréstimos entre partes relacionadas: Consolidado

2023 2022

Empréstimos com pessoal-chave da diretoria e seus familiares
Em 1º de janeiro 15.199 20.024
Empréstimos efetuados durante o exercício - 3.600
Amortização de empréstimo recebida (2.400) (9.100)
Juros cobrados 1.325 1.474
Juros recebidos (554) (799)
Em 31 de dezembro (Nota 19) 13.570 15.199
21. Adiantamentos de clientes: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Adiantamentos de clientes de veículos 8.373 5.701 9.100 7.497
Adiantamentos de clientes de pós-vendas 432 495 543 537
Adiantamentos diversos 535 27 543 73

9.340 6.223 10.186 8.107
22. Salários e encargos sociais: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Provisão de férias 2.717 2.233 3.266 2.658
Salários e encargos sociais 2.685 1.819 3.248 2.208

5.402 4.052 6.514 4.866
23. Tributos a recolher: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Impostos e contribuições retidos 931 592 1.109 715
ICMS a recolher 271 539 786 825
Pis/Cofins a recolher 600 502 717 529
ISS a recolher 100 66 135 91
IPI a recolher 8 10 8 10

1.910 1.709 2.755 2.170
24. Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas são partes envolvidas 
em processos trabalhistas, cíveis e tributários, discutidos na esfera judicial, para os quais, 
quando aplicável, são amparados por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela diretoria, amparada 
por seus assessores legais externos. O valor reconhecido como provisão para contingências 
da Controladora no exercício findo em 31/12/2023 é de R$ 1.684 (R$ 1.641 em 2022). 
Segue composição das provisões: 2023 2022
Ações de indenização (i) 1.309 994
Trabalhistas (ii) 375 647

1.684 1.641
(ii) As ações de indenização referem-se a processos movidos por clientes devido a problemas 
em veículos revendidos ou serviços prestados pela Companhia; (iii) A provisão trabalhista 
refere-se a ações movidas por ex-funcionários da Companhia. Existem outros processos 
avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível no montante de R$ 
32.472 (R$ 21.040 em 31/12/2022) para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo 
em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.

2023 2022
Tributárias 19.710 15.062
Ações de indenização 11.821 5.266



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   04
Edição Digital • Ano 4 • São Paulo, 12 de junho de 2024

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 12/06/2024Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

Data Mercantil
A melhor opção para sua empresa

Faça suas Publicações Legais em nosso jornal com a segurança
garantida pela certificação digital ICP Brasil

(11) 3361-8833
comercial@datamercantil.com.br

continuação  BCLV Comércio de Veículos S.A.
2023 2022

Trabalhistas 941 712
32.472 21.040

As ações tributárias referem-se à Execução Fiscal ajuizada pelo Estado de São Paulo, visando 
à cobrança de complementação de ICMS/ST oriundo de auto de infração inscrito em dívida 
ativa. Em 07/11/2023, o Estado de São Paulo, instituiu um novo programa de liquidação 
e parcelamento desses débitos, conforme disposto na Lei 17.843, para promover a regu-
larização dos débitos inscritos na dívida ativa. Em 20/02/2023 a Companhia protocolou o 
pedido de adesão ao programa. 25. Patrimônio líquido: a.Capital social: O capital social 
autorizado subscrito e integralizado está representado por 249.433.768 ações ordinárias 
(idêntico em 31/12/2022), no valor de R$ 0,1817 cada (R$ 0,1548 em 31/12/2022), 
pertencentes aos seguintes acionistas:

2023 
Participação (%)

2022 
Participação (%)

Henry Visconde 75,80 63,00
Sergio Sebba - 16,41
Illan Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. 14,44 10,83
Nova Sociedade Incorporações e Participações Ltda. 5,73 5,73
Paulo de Tarso Prudente dos Santos 3,43 3,43
Elizeu Ismael de Campos 0,30 0,30
Roberto David Bittencourt Cury 0,30 0,30

100,00 100,00
i) Em 29/10/2023, por instrumento particular de compra e venda de ações, o acionista 
Sergio Sebba vendeu a totalidade de suas ações da Companhia para Henry Visconde e Illan 
Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda., aumentando assim as participações 
desses acionistas na Companhia, conforme registro no livro de transferência de ações; ii) No 
mesmo ato societário citado acima foi deliberado um aumento de capital social no montante 
de R$ 6.710, com a integralização do saldo da reserva de incentivos fiscais, oriunda da 
extinta VSTM, incorporada pela Companhia em 2021. O saldo final dessa reserva em 2023 
foi de R$ 22.952, decorrente da exclusão de benefícios fiscais (redução de base de cálculo 
de ICMS sobre as vendas de veículos usados) das bases de cálculo do IRPJ da Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e da CSLL Sobre o Lucro Líquido (CSLL). b. Ações ordinárias: Todas as 
ações têm os mesmos direitos com relação aos ativos líquidos residuais da Companhia. 
Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos conforme 
apresentado no item (c). c. Dividendos: A política de distribuição de dividendos constante 
do Acordo de Acionistas determina que o lucro líquido deve ter a seguinte destinação: (a) 
5% para a constituição da reserva legal nos termos da Lei das Sociedades por Ações; (b) 
5% distribuídos aos acionistas como dividendo obrigatório; (c) e o saldo remanescente 
terá a destinação que vier a ser aprovada em Assembleia Geral de Acionistas. Em 2022, 
foi aprovada por unanimidade a distribuição de dividendos adicionais aos acionistas da 
Companhia, no valor total de R$ 8.500, e em 2023, o valor total de dividendos pagos foi de 
R$21.000. Os montantes acima foram pagos proporcionalmente à participação societária 
de cada acionista e já incluem os dividendos mínimos obrigatórios, previstos no Estatuto. Na 
controlada BMMOT, houve também distribuição de lucros aos sócios em outubro de 2023, 
sendo R$ 1.000 de dividendos e R$ 497 de juros sobre capital próprio, pagos de acordo 
com a participação societária de cada sócio, sendo R$ 932 para a Companhia e R$ 565 
para os sócios não controladores.
26. Receita operacional líquida:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita de venda de veículos novos 926.245 605.384 1.117.422 631.658
Receita de venda de veículos usados 86.570 66.519 105.113 73.358
Receita da oficina 72.366 64.611 80.118 71.499
Receita de venda de motos novas 73.818 64.043 73.818 64.043
Receita de bônus das concessionárias 42.896 18.849 51.681 21.198
Receitas de venda de peças e aces-
sórios 11.233 9.919 23.490 20.768
Receitas de agregados 8.370 10.456 13.603 14.057
Receita de venda de motos usadas 9.920 3.794 9.920 3.794
Receita de subvenção 12.439 - 16.419 -
Receita de locação - - 151 -
Receita operacional bruta 1.243.857 843.575 1.491.735 900.375
Impostos sobre venda (23.395) (8.096) (29.881) (9.536)
Impostos sobre serviços prestados (1.131) (965) (1.671) (1.381)
Devoluções (940) (491) (965) (629)
Deduções da receita bruta (25.466) (9.552) (32.517) (11.546)
Receita operacional líquida 1.218.391 834.023 1.459.218 888.829
27. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
Custo de venda de veículos e peças 
/ acessórios

2023 2022 2023 2022
(1.026.141) (673.107) (1.235.628) (710.931)

Custo da oficina (45.975) (42.057) (50.373) (45.719)
Despesa com pessoal (33.371) (26.448) (40.174) (30.825)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesa com depreciação e amortização (14.786) (11.894) (19.821) (16.346)
Despesa com consultorias, serviços 
e comissões de terceiros (8.401) (9.716) (9.485) (10.603)
Despesa com publicidade e eventos (6.691) (3.895) (7.954) (4.524)
Despesas de consumo (5.187) (5.068) (6.370) (5.940)
Despesa com veículos (5.243) (3.552) (6.107) (3.972)
Despesa com taxas e emolumentos (676) (441) (1.131) (765)
Despesa com manutenção e 
conservação predial (2.287) (1.572) (2.968) (2.329)
Despesas legais e judiciais (2.069) (2.111) (2.117) (2.111)
Despesas diversas (10.401) (6.855) (11.254) (7.379)

(1.161.228) (786.716) (1.393.382) (841.444)
Reconciliação com os custos e despesas operacionais
Custos das mercadorias vendidas e 
dos serviços prestados (1.072.115) (715.164) (1.286.001) (756.649)
Despesas comerciais (42.137) (32.488) (49.973) (36.873)
Despesas gerais e administrativas (46.976) (39.064) (57.408) (47.922)

(1.161.228) (786.716) (1.393.382) (841.444)
28. Outras receitas/(despesas) operacionais líquidas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Outras receitas (i) 4.684 3.359 3.332 2.876
Ganha ou perda de capital (ii) 778 (333) 15.370 (247)
Reversão de provisões 473 - 473 -
Outras baixas (855) - (1.076) -

5.080 3.026 18.099 2.629
(i) Os valores registrados como “outras receitas” são substancialmente sublocação de 
imóveis, compartilhamento de despesas, venda de sucata e bonificações; (ii) O ganho ou 
perda de capital, refere-se substancialmente pelo valor recebido pelas vendas de imobilizado 
e do direito de concessão da marca BYD nas cidades de Goiânia e Rio Verde, ambas no 
Estado de Goiás.
29. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Juros sobre financiamentos e mútuos (6.142) (5.345) (9.431) (7.000)
Juros sobre arrendamentos (1.551) (522) (2.294) (972)
Despesas bancárias (3.557) (1.929) (4.996) (2.523)
Juros e multas passivos (1.693) (824) (2.064) (915)
Impostos sobre operações
financeiras (1.390) (932) (2.071) (1.224)
Descontos concedidos (304) (562) (360) (599)
Variação cambial passiva (53) (17) (53) (17)
Despesas financeiras (14.690) (10.131) (21.269) (13.250)
Rendimentos sobre aplicações
financeiras 1.121 842 1.240 857
Juros sobre capital próprio 309 - - -
Juros e multas recebidos 302 52 348 85
Descontos obtidos 297 197 1.593 288
Variação cambial ativa 15 - 15 -
Receitas financeiras 2.044 1.091 3.196 1.230

(12.646) (9.040) (18.073) (12.020)
30. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias em circulação durante o exercício e o lucro diluído é calculado mediante o ajuste da 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão 
de todas as ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores. A Companhia não apresenta 
categorias de ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores, sendo o lucro básico por 
ação igual ao lucro diluído para os períodos de 2023 e 2022.

Controladora
2023 2022

Lucro líquido do exercício 59.021 30.006
Quantidade média ponderada de ações ordinárias (milhares) 249.434 249.434
Lucro básico por ação / lucro diluído por ação 0,24 0,12
31. Gestão de risco financeiro: (a) Risco de liquidez: A gestão desse risco se dá pela 
composição de um capital de giro de curto prazo que sustente as operações de vendas, 
como estoque médio e prazo médio de recebíveis, e recursos com taxas atrativas. Esse 
capital normalmente é composto de adiantamentos de clientes, carência para pagamento 
de alguns veículos novos e limite de crédito nos bancos parceiros (contas garantidas / floor 
plan). A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento financeiro que monitora 
as previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que haja caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. A tabela a seguir analisa os passivos 
financeiros não derivativos do Grupo por faixas de vencimento, correspondentes ao período 

remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. 
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados. A 
seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos 
de juros estimados:

Controladora

Em 31/12/2023
Menos de 

um ano
Entre um e 

dois anos
Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Fornecedores e outras obrigações 77.821 137 -
Empréstimos e financiamentos 25.522 10.891 10.730 -
Passivos de arrendamento 5.788 3.900 11.388 4.796
As garantias financeiras representam garantias de passivos de controladas e são os 
valores máximos.

Consolidado

Em 31/12/2023
Menos de 

um ano
Entre um e 

dois anos
Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Fornecedores e outras obrigações 89.772 137 -
Empréstimos e financiamentos 32.101 17.291 11.243 -
Passivos de arrendamentos 9.320 5.830 13.863 6.854
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia e 
de suas controladas, possam ser realizados antecipadamente. 32. Gestão de capital: Os 
objetivos da Companhia e suas controladas ao administrar o capital são os de salvaguardar 
sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos sócios e benefícios às outras 
partes interessadas. A Companhia e suas controladas monitoram o capital com base no 
índice de alavancagem financeira, que corresponde à dívida líquida expressa como percen-
tual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos 
subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa, e o capital total é apurado pela 
soma do patrimônio líquido com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 
31/12/2023 e de 2022 estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Dívida líquida 61.645 38.625 76.214 62.241
Total do patrimônio líquido 123.701 85.700 131.617 88.869
Capital total 185.346 124.325 207.831 151.110
Índice de alavancagem financeira - % 33 31 37 41
33. Eventos subsequentes: (i) Em 30/01/2024, a BMMOT assinou termo de negociação 
do seu direito de revenda de veículos e peças da marca Audi na cidade de São Paulo, 
transferindo por R$ 11 milhões a concessão para outro grupo que já representa a marca 
em outra região da capital. Na assinatura do documento, a compradora pagou um sinal e o 
restante do pagamento ficou condicionado à aprovação do CADE (Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica) e anuência da montadora. Em 18/04/2024, a BMMOT recebeu a 
última parcela; (ii) O Estado de São Paulo, pela Lei 17.843 de 07/11/2023, instituiu um 
novo programa de liquidação e parcelamento de débitos para promover a regularização 
de débitos inscritos em dívida ativa. A Companhia em 20/02/2024 protocolou pedido 
eletrônico de adesão ao programa e em 29 de fevereiro 2024 teve aprovado seu pedido 
administrativo de adesão à transação no contencioso tributário de relevante e disseminada 
controvérsia jurídica, referente à cobrança de complementação de ICMS/ST, cujas ações 
tributárias estavam sendo discutidas na esfera judicial. A transação foi celebrada com o 
pagamento de 5% de entrada do valor líquido calculado após a aplicação dos descontos 
que trata o artigo 43 da referida legislação, reduzindo o saldo devedor de R$ 17.500 para 
R$ 3.340, a ser pago em 58 parcelas de R$ 55 que serão corrigidas mensalmente; (iii) Em 
12/03/2024, a Companhia adquiriu por R$ 3.010 a totalidade das quotas que sua controlada 
BMMOT detinha no capital social da locadora (BRST), passando a ser controladora direta da 
Eurobike Fleet Service; (iv) Os sócios da BMMOT, em 09/04/2024, assinaram compromisso 
de venda da totalidade de suas quotas na sociedade por R$ 20.500, transferindo 100% 
do capital social aos compradores, que passaram a ser os únicos sócios e representantes 
da marca BYD nas áreas de atuação pertencentes à BMMOT, quais sejam: Ribeirão Preto, 
Araraquara e São Carlos. O encerramento da operação está condicionado à conclusão 
de Due Diligence, anuência da montadora (BYD) e aprovação da operação pelo CADE; (v) 
Conforme ata de assembleia geral extraordinária realizada em 19/04/2024, a Companhia 
realizou a emissão de Notas Comerciais Escriturais e a colocação privada de tais Notas 
junto a uma Securitizadora, que emitirá e ofertará publicamente nos termos da CVM, 50.000 
(cinquenta mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, em duas séries, todas com 
valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), sendo 40.000 (quarenta mil) debêntures 
da série sênior (“Debêntures Sênior”) e 10.000 (dez mil) debêntures da série subordinada 
(“Debêntures Subordinadas). Os recursos líquidos obtidos com a emissão das debêntures 
serão aplicados no curso ordinário dos negócios da Companhia, em conformidade com seu 
objeto social, e na aquisição de concessões de marcas já representadas pelo Grupo, em 
áreas que ainda não tem atuação.

A DIRETORIA
Henry Visconde – Diretor Presidente

Michelle Ferreira de Menezes – Contadora – CRC 1SP 269.927/O-5
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas BCLV Comércio de Veículos S.A.. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais da BCLV Comércio de Veículos S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras con-
solidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações consolidadas 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Com-
panhia e suas controladas em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e 
os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
diretoria pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e 
suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ativi-
dades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 07/06/2024

PricewaterhouseCoopers Marcos Franco Botelho
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP027654/F-4 CRC 1SP249995/O-8
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ADS Energias Renováveis S.A.
CNPJ/MF nº 13.439.535/0001-05

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 2.230 2.518 17.731 36.120
Contas a receber de clientes 8 – – 13.474 14.403
Impostos a recuperar 193 137 354 295
Dividendos a receber 2.669 3 – –
Outros créditos – – 359 957
Total do ativo circulante 5.092 2.658 31.918 51.775

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 9 – – 41.070 13.985
Depósitos judiciais 15 – – 275 251
Investimentos 10 169.767 178.022 – –
Direito de uso de ativos 11.a – – 5.182 5.378
Imobilizado 12 – – 247.236 255.746
Intangível – – 7.419 8.084
Total do ativo não circulante 169.767 178.022 301.182 283.444

Total do ativo 174.859 180.680 333.100 335.219

Controladora Consolidado
Passivo Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 13 – – 19.493 19.375
Fornecedores – – 362 444
Passivo de arrendamento 11.b – – 182 1.430
Obrigações sociais e trabalhistas – – 428 295
Tributos a pagar – – 442 324
Imposto de renda e contribui-
ção social a recolher – – 674 719

Dividendos a pagar 16.c 2.777 12.235 2.777 12.235
Outras contas a pagar 444 671 14.282 568
Total do passivo circulante 3.221 12.906 38.640 35.390
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 – – 109.386 127.155
Passivo de arrendamento 11.b – – 5.139 4.501
Provisão para perdas com 
processos 15.a – – 275 399

Provisão para desmobilização 14 – – 8.022 –
Total do passivo não circulante – – 122.822 132.055
Patrimônio líquido 16
Capital social 159.888 159.888 159.888 159.888
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 40 40 40 40

Reserva legal 3.160 2.576 3.160 2.576
Reserva de lucros 8.550 5.270 8.550 5.270
Total patrimônio líquido 171.638 167.774 171.638 167.774
Total do passivo e patrimônio 
líquido 174.859 180.680 333.100 335.219

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas líquidas de vendas 17 – – 62.595 65.155
Custo dos produtos vendidos 18 – – (36.586) (29.719)
Lucro bruto – – 26.009 35.436
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 18 (147) – (2.218) (2.037)
Outras receitas (despesas) 
líquidas 19 (378) 13.672 51 11.747

Resultado de equivalência 
patrimonial 10 11.969 17.438 – –

11.444 31.110 (2.167) 9.710
Lucro operacional 11.444 31.110 23.842 45.146
Resultado financeiro, líquido 20 249 1.017 (8.503) (9.548)
Lucro antes do imposto de 
renda e da contribuição social 11.693 32.127 15.339 35.598

Imposto de renda e 
contribuição social 21 – (3.472) (3.646) (6.943)

Lucro líquido do exercício 11.693 28.655 11.693 28.655
Lucro básico e diluído por 
ação – R$ 22 0,07 0,18 0,07 0,18

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Informações gerais – A ADS Energias Renováveis S.A. (“ADS Energias” ou 
“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de 
Campinas, constituída em 30 de março de 2011 e tem como objeto social: (a) a explo-
ração no Brasil ou em outros países, direta ou indiretamente, dos negócios de geração 
de energia elétrica provenientes de pequenas centrais hidrelétricas, termelétricas a 
biomassa, cogeração a partir de biomassa, eólicas, centrais geradoras fotovoltaicas 
e termos solares, bem como suas instalações de transmissão de interesse restrito e 
instalações de Interesse Exclusivo de Centrais de Geração para Conexão Compartilhada 
(“ICGs”); (b) a comercialização de energia elétrica nas diferentes formas e modalidades, 
participando de todos os segmentos dos mercados especializados, inclusive leilões de 
compra e venda de energia elétrica; (c) o desenvolvimento de todas as atividades e a 
prestação de todos os serviços associados ou necessários às atividades de geração 
de energia elétrica a partir de fontes alternativas, em todas as formas e modalidades, 
no âmbito do setor elétrico; (d) o exercício de atividades conexas ou relacionadas, 
direta ou indiretamente, com o objeto social, no Brasil e em outros países; e (e) a 
participação no capital social de outras companhias ou sociedades empresárias, 
personificadas ou não, na qualidade de sócia ou acionista, que explorem negócios 
de geração e comercialização de energia elétrica provenientes de fontes alternativas. 
Os empreendimentos de geração de energia elétrica de fonte eólica (“Projetos”), de 
propriedade das controladas da Companhia, fazem parte do Complexo Corredor do 
Senandes (“Complexo”), constituído de 04 parques eólicos com capacidade instalada 
de 108,0 MW em um total de 40 aerogeradores, todos em plena operação, que com-
partilham a mesma subestação e linha de transmissão. Os Projetos foram vencedores 
do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 
2011”), tendo contratado a comercialização de 50,5 MW médios pelo prazo de 20 anos. 
Os projetos estão autorizados pelo Ministério de Minas e Energia (MME) a operar 
como produtores independentes de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia 
desenvolve atividades empresariais no segmento de energias alternativas no Brasil 
através de suas controladas diretas e indiretas, em estruturas integradas denominadas 
de parques eólicos (“Parques” ou “Projeto”): • ADS ER Complexo Eólico Corredor do 
Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes 
2 S.A. (“Corredor do Senandes 2”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 
(“Corredor do Senandes III”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. (“Corre-
dor do Senandes IV”); • ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Vento Aragano I”). 1.1. 
Consolidação: a) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações 
financeiras consolidadas abrangem as informações da Companhia e suas controladas, 
nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas e indiretas em 
31 de dezembro: i) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a 
Companhia detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da 
data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida 
a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Transações, saldos e 
ganhos não realizados em transações entre empresas consolidadas são eliminados. 
Os prejuízos não realizados também são eliminados, a menos que a operação forneça 
evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das 
controladas são alteradas quando necessário para assegurar a consistência com as 
políticas adotadas pela Companhia e suas controladas. ii) Companhias consolidadas: 
As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as informações da Companhia e 
suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas: 

Controle direto e indireto 
no capital social (%)

Controladas diretas País 2023 2022
ADS ER Complexo Senandes S.A. Brasil 100 100
Controladas indiretas
ADS ER Vento Aragano S.A. Brasil 0,01 0,01
ADS ER Senandes II S.A. Brasil 0,01 0,01
ADS ER Senandes III S.A. Brasil 0,01 0,01
ADS ER Senandes IV S.A. Brasil 0,01 0,01
b) Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras indivi-
duais, as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os 
mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas 
demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio 
líquido atribuível aos acionistas da controladora. 
2. Base de preparação, mensuração e declaração de conformidade – As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR-GAAP), com base nos pronunciamentos, orientações e 
interpretações contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. A Administração declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua 
gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores 
justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito nas políticas contábeis 
a seguir. Essas demonstrações financeiras são apresentadas em real – R$, que é a 
moeda funcional da Companhia. 
3. Uso de estimativas e julgamentos – A preparação das demonstrações financeiras 
exige que a Administração faça julgamentos e estimativas e estabeleça premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e julgamentos relevantes são revisados continuadamente. As revisões das 
estimativas contábeis são reconhecidas prospectivamente. De modo a proporcionar 
um entendimento de como a Companhia forma seus julgamentos sobre eventos futu-
ros, inclusive quanto a variáveis e premissas utilizadas nas estimativas, são incluídos 
comentários referentes a alguns assuntos, conforme segue: Julgamentos e estimativas 
relevantes: a) Vida útil do ativo imobilizado: A Companhia reconhece a depreciação 
de seu ativo imobilizado com base em vida útil estimada, que é baseada nas suas 

práticas e experiência prévia e refletem a vida econômica desses ativos. Entretanto, 
as vidas úteis reais podem variar em decorrência de diversos fatores. As vidas úteis do 
imobilizado também afetam os testes de recuperação de seu custo. b) Redução dos 
valores de recuperação dos ativos: A cada encerramento de exercício, a Companhia 
revisa os saldos dos ativos intangíveis, imobilizado e direito de uso, avaliando a existência 
ou não de indicativos de que esses ativos têm sofrido redução em seus valores de 
recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a Administração efetua 
uma análise detalhada do valor recuperável para cada ativo por meio do cálculo do fluxo 
de caixa futuro individual descontado a valor presente, ajustando o saldo do respectivo 
ativo, se necessário. c) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A 
Companhia são parte em processos judiciais como descrito na nota explicativa nº 15. 
Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que 
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
A Administração acredita que as provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 
estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras. 
4. Políticas contábeis materiais – A Companhia aplicou as políticas contábeis 
materiais descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nas demonstrações financeiras. a) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data original do título ou 
considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os quais 
são registrados pelo valor justo por meio de resultado, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. b) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são regis-
trados, inicialmente, a valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem 
aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem garantias para cobertura dos 
financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento junto 
ao BNDES (nota explicativa no 9). c) Contas a receber de clientes: Registradas e 
mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
ajustados a valor presente, quando necessário. Quando julgado necessário pela 
Administração, é registrada provisão para perdas de crédito esperadas, constituída 
com base em análise das contas a receber considerando o critério de perda esperada 
e em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas 
na sua realização. As contas a receber têm origem nos valores de venda de energia 
LER, onde os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de 
energia leiloada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) em operações 
destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão a Companhia se 
compromete a gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de 
reserva contratada pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”). O 
recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da 
cota anual contratada. d) Investimentos: Os investimentos mantidos em controladas 
são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras 
das controladas são ajustadas, quando aplicável, às políticas contábeis da Sociedade. 
Os investimentos são inicialmente reconhecidos pelo custo e, posteriormente ajustados 
pelo reconhecimento da participação atribuído a Sociedade nas alterações dos ativos 
líquidos das investidas, deduzidas de provisões para redução ao valor de recuperação, 
quando aplicável. e) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perda 
por redução ao valor recuperável, quando necessário. São registrados como parte 
dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no caso 
de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. Tais imobilizações são 
classificadas nas categorias adequadas do imobilizado, quando concluídas e prontas 
para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos 
para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos não 
sofrem depreciação. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual 
após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em 
andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados nas datas de encerramento dos exercícios e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A depreciação é calculada usando 
o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida 
útil estimada, como segue: 

2023 2022
Aerogeradores e instalações 25 25
Móveis, utensílios e equipamentos 10 10
Máquinas e equipamentos 10 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao 
seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recu-
perável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela com-
paração dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas), líquidas” nas demonstrações do resultado. f) Intangível: Repre-
sentado por licenças e direitos para implantação e operação, com vida útil definida e 
adquiridos de terceiros, são registrados ao custo e serão deduzidos da amortização e 
das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida 
linearmente com base no prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”), 20 anos 
a partir do início das operações. g) Redução ao valor recuperável – “impairment”: 
No fim de cada exercício, a Administração da Companhia revisa o valor contábil de 
seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais 
ativos não serão recuperáveis pelas operações ou por sua alienação. Se houver tal 

indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de estimar o 
montante de perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperá-
vel individual de um ativo, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade 
geradora de caixa à qual o ativo pertence. Quando uma base de alocação razoável e 
consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados a cada 
unidade geradora de caixa ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o 
qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O montante 
recuperável é o maior entre o valor justo (menos os custos na venda) ou o valor em 
uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descon-
tados a valor presente por uma taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do 
referido ativo. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) 
calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade gera-
dora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por redução 
ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contá-
bil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor 
recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado caso 
nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo 
(ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. h) Instru-
mentos financeiros – pronunciamento técnico CPC 48: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Companhia for parte 
das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuí-
veis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e 
passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos 
ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no 

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora e consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 11.693 28.655
Itens que serão classificados subsequentemente 
para o resultado:

Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente 11.693 28.655

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Nota
Capital 
social

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Reserva 
Legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldo em 31 de dezembro 2021 159.888 40 1.143 15.856 – 176.927
Lucro líquido do exercício – – – – 28.655 28.655
Constituição de reserva legal 16 – – 1.433 – (1.433) –
Dividendos mínimos obrigatórios 16 – – – – (6.808) (6.808)
Dividendos adicionais propostos 16 – – – (31.000) – (31.000)
Constituição de reserva de lucros – – – 20.414 (20.414) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 159.888 40 2.576 5.270 – 167.774
Lucro líquido do exercício – – – – 11.693 11.693
Constituição de reserva legal 16 – – 584 – (584) –
Dividendos mínimos obrigatórios 16 – – – – (2.777) (2.777)
Dividendos adicionais propostos 16 – – – (5.052) – (5.052)
Constituição de reserva de lucros – – – 8.332 (8.332) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 159.888 40 3.160 8.550 – 171.638

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de 
renda e contribuição social 11.693 32.127 15.339 35.598

Ajustes
Depreciação e amortização 18 – – 17.822 18.198
Provisão para contingências 15 – – (190) 245
Perdas (ganhos) monetários não 
realizados de atividades financeiras – – 66 17

Juros sobre empréstimos e 
financiamentos 13 – – 12.147 14.056

Equivalência patrimonial 10 (11.969) (17.438) – –
Baixa de arrendamento 
mercantil 11.b – – (252) –

Provisão de Juros – – 1.365 656
Rendimento de aplicações 
financeiras não realizados – – (5.385) –

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes – – 929 4.245
Impostos a recuperar (56) (126) (59) (47)
Outros créditos – – 598 921
Fornecedores – – (82) (494)
Impostos a recolher e obriga-
ções sociais e tributárias – (3.472) (687) (3.538)

Outras contas a pagar (227) 284 13.714 (270)
Depósitos judiciais – – (25) (198)
Caixa proveniente das operações (559) 11.375 55.300 69.389
Recebimento de dividendos 17.558 4.340 – –
Juros pagos sobre emprésti-
mos e financiamentos 13 – – (11.581) (12.959)

Imposto de renda e contribui-
ção social pagos – – (2.753) (3.388)

Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 16.999 15.715 40.966 53.042

Fluxo de caixa das ativida-
des de investimentos

Títulos e valores imobiliários 9 – – (21.700) (2.277)
Aumento na participação de 
controlada – 17.798 – –

Aquisições de bens do ativo 
imobilizado 12 – – (280) (178)

Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades 
de investimentos – 17.798 (21.980) (2.455)

Fluxo de caixa das ativida-
des de financiamentos

Dividendos pagos 16.c (17.287) (31.000) (17.287) (31.000)
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos – principal 13 – – (18.946) (18.750)

Pagamento de passivo de 
arrendamento 11.b – – (1.142) (919)

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento (17.287) (31.000) (37.375) (50.669)

Aumento (redução) em caixa 
e equivalentes de caixa (288) 2.513 (18.389) (82)

Demonstração da variação de 
caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 2.518 5 36.120 36.202

Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício 2.230 2.518 17.731 36.120

Aumento (redução) em caixa 
e equivalentes de caixa (288) 2.513 (18.389) (82)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de 
ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Todos 
os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totali-
dade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos 
financeiros. Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um 
modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de 
caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas especí-
ficas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos 
juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros da Compa-
nhia mensurados pelo custo amortizado em 2023 e 2022 são contas a receber de 
clientes, outras contas a receber e partes relacionadas. Em 2023 e 2022 a Companhia 
não possui ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Todos os passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros 
efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contrapres-
tação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido 
para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Em geral, todos 
os outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
pelo método da taxa de juros efetiva. Os passivos financeiros da Companhia mensu-
rados pelo custo amortizado em 2023 e 2022 são fornecedores, empréstimos e 
financiamentos, e adiantamento de clientes. Baixa de ativos e passivos financeiros: 
A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra enti-
dade. Se a Companhia não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Companhia 
reconhece sua parcela retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos 
valores que a Companhia pode ter que pagar. Se a Companhia retém substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo garantido 
em relação aos recursos recebidos. A Companhia baixa um passivo financeiro se, e 
apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando elas vencem. A 
diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga 
e a pagar é reconhecida no resultado. A Companhia contabiliza a modificação subs-
tancial dos termos e as condições de um passivo existente, ou parte dele, como 
liquidação do passivo financeiro original e baixa do novo passivo. i) Arrendamentos: 
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arren-
damento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. 
Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, 
a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). Como arrendatário: 
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrenda-
mento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamen-
tos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não 
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não 
arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito 
de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensu-
ração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos 
recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrenda-
mento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do 
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário 
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado 
durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do 
ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas 
remensurações do passivo de arrendamento. A depreciação do ativo de direito de uso, 
em anos, é como segue: 

2023
Edificações e instalações 23
Veículos 3
Móveis e utensílios 3
Máquinas e equipamentos 1
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos paga-
mentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, o 
Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias 
fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Ao mensurar os passivos de arrendamento para 
arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia descontou os paga-
mentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre empréstimo. Segue 
abaixo taxas de desconto aplicadas: 

Contratos 2023 Contratos 2022
Até um ano 13,74% 15,16%
Até dois anos 13,10% 14,97%
Até cinco anos 12,44% 13,93%
Até dez anos 13,00% 14,04%
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; 
• Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 
mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • Valores que se espera que 
sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • O 
preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo 
de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o 
prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arren-
damento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando 
o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos 
futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração 
nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou 
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando 
o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste cor-
respondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado 
se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia 
apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para 
investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e 
financiamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de 
baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos 
de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de 
curto prazo, inferior a 12 meses, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece 
os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. j) Fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, inicialmente reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. k) Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou 
presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores 
de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão 
é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final 
de cada exercício apresentado, considerando os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a 
liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um 
ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder 
ser mensurado de forma confiável. A provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributá-
rios está registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada 
pela Administração da Companhia e por seus consultores jurídicos, inclusive quanto à 
sua classificação no longo prazo. A provisão para desmobilização de ativos imobilizados 
é contabilizada de acordo com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes e a ICPC 12 – Mudanças em Passivos por Desativação, Restauração e 
Outros Passivos Similares. As provisões da Companhia referem-se à obrigação legal 
e foram determinadas com base nos custos estimados a incorrer no desmantelamento, 
desinstalação e remoção dos aerogeradores e obras civis, quando do término do 
contrato de arrendamento. l) Lucro básico e diluído por ação: Básico: calculado com 
base nas quantidades médias ponderadas de ações ordinárias em poder dos acionis-
tas em circulação durante os exercícios apresentados. Diluído: calculado com base na 
quantidade média ponderada de ações ordinárias e ações ordinárias potenciais dilui-

doras em circulação durante os exercícios apresentados. Em 31 de dezembro de 2023 
e 2022, a Companhia não possui instrumentos com efeito dilutivo no lucro por ação. 
m) Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de 
dividendos e os juros sobre o capital próprio para os acionistas são reconhecidos como 
um passivo nas demonstrações financeiras, sendo o primeiro com base no estatuto 
social da Companhia e o segundo conforme aprovação extemporânea. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados 
pelos acionistas, em Assembleia Geral Extraordinária. n) CPC 47/IFRS 15 – Receita 
de contratos de clientes: A receita é calculada pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber. A receita é reduzida pelas devoluções de clientes, estornos e 
outros abatimentos semelhantes. A receita da venda de energia é reconhecida quando 
todas as condições a seguir são atendidas: • A Companhia transferiu ao comprador os 
riscos e benefícios significativos relacionados à propriedade da energia. • A Companhia 
não possui envolvimento administrativo contínuo no nível normalmente associado à 
propriedade ou controle efetivo sobre as energias vendidas. • O valor da receita puder 
ser confiavelmente mensurado. • For provável que os benefícios econômicos associa-
dos à transação fluirão para a Companhia. • Os custos incorridos ou a incorrer referen-
tes à transação possam ser confiavelmente mensurados. A receita proveniente da venda 
de energia é reconhecida quando as energias são geradas e disponibilizadas e a 
titularidade/ controle é transferida. A Companhia comercializou a energia elétrica pro-
duzida em sua planta de geração de energia eólica nas seguintes modalidades: 
• Vendas de energia de LER, no qual os valores são faturados conforme geração efetiva, 
dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL em operações destinadas à contra-
tação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar 
e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada 
pela CCEE. O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção 
de 1/12 da cota anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre – PLD, no qual 
os valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada 
ao mercado de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega 
da energia comercializada. Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período 
de testes dos aerogeradores. o) Receitas financeiras e despesas financeiras: As 
receitas financeiras abrangem receitas de rendimento de depósito bancário de curto 
prazo, juros de duplicatas a receber, descontos obtidos, e outras receitas financeiras. 
A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, descontos 
concedidos entre outras despesas financeiras. p) Imposto de renda e contribuição 
social: A despesa com imposto de renda e contribuição social é representada pelos 
impostos correntes. i) Impostos correntes: A despesa de imposto de renda e contribui-
ção social corrente é calculada de acordo com as bases legais tributárias vigentes na 
data de apresentação das demonstrações financeiras. Periodicamente a Administração 
avalia posições tomadas com relação a questões tributárias que estão sujeitas à 
interpretação e reconhece provisão quando há expectativa de pagamento de imposto 
de renda e contribuição social conforme as bases tributárias. O imposto corrente é o 
imposto a pagar esperado sobre o lucro presumido do trimestre, a taxas de impostos 
com vigência na data-base das demonstrações financeiras. q) Demonstração do fluxo 
de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com o Pronunciamento CPC 03 (R2) (IAS 7) – Demonstração 
dos fluxos de caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e reflete 
as modificações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreram nos exercícios apre-
sentados. 
5. Adoção das CPCs novas e revisadas – a) CPCs novas e alteradas em vigor no 
exercício corrente: No exercício corrente, a Companhia aplicou alterações às CPCs 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis que são obrigatoriamente válidas 
para um período contábil que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2023. A sua adoção 
não teve qualquer impacto material nas divulgações ou nos valores apresentados 
nessas demonstrações financeiras. • CPC 50 (IFRS 17) Contratos de Seguro (incluindo 
alterações publicadas em junho de 2020 e dezembro de 2021): A Companhia adotou o 
CPC 50 (IFRS 17) e correspondentes alterações pela primeira vez no exercício corrente. 
O CPC 50 (IFRS 17) estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apre-
sentação e divulgação de contratos de seguro e substitui o CPC 11 (IFRS 4) – Contratos 
de Seguro. A norma descreve o modelo geral, modificado para contratos de seguro 
com características de participação direta, descrito como abordagem de taxa variável. 
O modelo geral é simplificado se determinados critérios forem atendidos, mensurando 
o passivo para cobertura remanescente usando a abordagem da alocação de prêmios. 
O modelo geral usa premissas atuais para estimativa do valor, do prazo e da incerteza 
de fluxos de caixa futuros e mensura explicitamente o custo dessa incerteza. Ele leva 
em consideração as taxas de juros do mercado e o impacto das opções e garantias 
dos titulares de apólices. A Companhia não possui quaisquer contratos que atendam 
à definição de contrato de seguro de acordo com o CPC 50 (IFRS 17). • Alterações à 
IAS 1 Apresentação das Demonstrações Financeiras e IFRS Declaração de Prática 
2 – Fazendo Julgamentos de Materialidade: A Companhia adotou as alterações à IAS 1 
pela primeira vez no exercício corrente. As alterações modificam as exigências contidas 
na IAS 1 com relação à divulgação das políticas contábeis. As alterações substituem 
todos os exemplos do termo ‘principais políticas contábeis’ por ‘informações materiais 
da política contábil’. As informações da política contábil são materiais se, quando 
consideradas em conjunto com outras informações incluídas nas demonstrações 
financeiras de uma entidade, puderem razoavelmente influenciar as decisões dos 
principais usuários das demonstrações financeiras de propósito geral, tomadas com 
base nessas demonstrações financeiras. Os parágrafos de apoio na IAS 1 também 
são alterados para esclarecer que as informações da política contábil relacionadas a 
transações, outros eventos ou condições imateriais são irrelevantes e não precisam ser 
divulgadas. As informações da política contábil podem ser materiais devido à natureza 
das correspondentes transações, outros eventos ou condições, mesmo que os valores 
sejam irrelevantes. Porém, nem todas as informações da política contábil relacionadas a 
transações, outros eventos ou condições relevantes são materiais por si só. O IASB pre-
parou ainda orientações e exemplos para explicar e demonstrar a aplicação do ‘processo 
de materialidade em quatro passos’ descrito na Declaração de Prática 2. • Alterações à 
IAS 12 Tributos sobre o Lucro – Impostos Diferidos relacionados com Ativos e Passivos 
decorrentes de uma Única Transação: A Companhia adotou as alterações à IAS 12 pela 
primeira vez no exercício corrente. As alterações introduzem uma exceção adicional 
da isenção de reconhecimento inicial. De acordo com as alterações, a Companhia não 
aplica a isenção de reconhecimento inicial para transações que resultam em diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis similares. Dependendo da legislação tributária 
aplicável, diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis similares podem surgir no 
reconhecimento inicial de um ativo e passivo em uma transação que não seja uma com-
binação de negócios e que não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável. Após 
as alterações à IAS 12, a entidade deve reconhecer o correspondente ativo e passivo 
fiscal diferido, sendo que o reconhecimento de eventual ativo fiscal diferido está sujeito 
aos critérios de recuperabilidade contidos na IAS 12. • Alterações à IAS 8 – Políticas 
Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros – Definição de Estimativas 
Contábeis: A Companhia adotou as alterações à IAS 8 pela primeira vez no exercício 
corrente. As alterações substituem a definição de mudança nas estimativas contábeis 
pela definição de estimativas contábeis. De acordo com a nova definição, estimativas 
contábeis são “valores monetários nas demonstrações financeiras sujeitos à incerteza 
na mensuração”. A definição de mudança nas estimativas contábeis foi excluída. b) 
CPCs novas e revisadas já emitidas, porém ainda não adotadas: Como parte do 
compromisso do CPC em adotar no Brasil todas as alterações introduzidas pelo “Inter-
national Accounting Standards Board – IASB” nas IFRSs, alterações em determinados 
pronunciamentos contábeis já foram divulgadas pelo IASB, as quais ainda não estão 
vigentes e a Companhia não adotou de forma antecipada para a preparação dessas 
demonstrações financeiras. Não é esperado que essas alterações tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 
Pronunciamento Descrição Aplicação
Alterações à IFRS 10/
CPC 36 (R3) e à IAS 
28/CPC 18 (R2)

Venda ou Contribuição na forma de Ativos 
entre um Investidor e sua Coligada ou Con-
trolada em Conjunto

Sem 
definição

Alterações à IAS 1/CPC 
26 (R1)

Classificação do Passivo como Circulante ou 
Não Circulante 01/01/2024

Alterações à IAS 1 Passivo Não Circulante com Covenants 01/01/2024
Alterações à IAS 7 e à 
IFRS 7 Acordos de Financiamento de Fornecedores 01/01/2024

Alterações à IFRS 16
Passivo de arrendamento em uma transação 
de “Sale and Leaseback” 01/01/2024

Não há outras normas ou interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, 
na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado do exercício ou no 
patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 
6. Instrumentos financeiros – As operações com instrumentos financeiros da Compa-
nhia estão reconhecidas nas demonstrações financeiras conforme o quadro a seguir: 
• Controladora 31/12/2023 31/12/2022

Ativos Nível
Mensuração 
a valor justo

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Caixa e equivalentes de caixa N/A Nivel 2 2.230 2.230 2.518 2.518
Dividendos a receber N/A Nivel 2 2.669 2.669 3 3

4.899 4.899 2.521 2.521
Passivos
Dividendos a pagar N/A Nivel 2 (2.777) (2.777) (12.235) (12.235)
Outras contas a pagar N/A Nivel 2 (444) (444) (671) (671)

(3.221) (3.221) (12.906) (12.906)

• Consolidado Mensu- 31/12/2023 31/12/2022

Ativos Nível
ração a 

valor justo
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Caixa e equivalentes de 
caixa N/A Nivel 2 17.731 17.731 36.120 36.120

Contas a receber de 
clientes (*) N/A Nivel 2 13.474 13.474 14.403 14.403

Títulos e valores mobi-
liários N/A Nivel 2 41.070 41.070 13.985 13.985

Outros recebíveis N/A Nivel 2 359 359 957 957
72.634 72.634 65.465 65.465

Passivos
Fornecedores N/A Nivel 2 (362) (362) (444) (444)
Empréstimos e financia-
mentos N/A Nivel 2 (128.879) (128.879) (146.530) (146.530)

Passivo de arrendamento N/A Nivel 2 (5.321) (5.321) (5.931) (5.931)
Dividendos a pagar N/A Nivel 2 (2.777) (2.777) (12.235) (12.235)
Outras contas a pagar N/A Nivel 2 (14.282) (14.282) (568) (568)

(151.621) (151.621) (165.708) (165.708)
(*) Valor bruto de custo
O quadro acima apresenta os ativos financeiros classificados de acordo com o CPC 
40 (R1) e as novas categorias de mensuração de acordo o CPC 48. O pronunciamento 
técnico CPC 48 requer a classificação em uma hierarquia de três níveis para mensurações 
a valor justo dos instrumentos financeiros, baseada em informações observáveis e não 
observáveis referentes à valorização de um instrumento financeiro na data de mensura-
ção. O pronunciamento técnico CPC 48 também define informações observáveis como 
dados de mercado, obtidos de fontes independentes e informações não observáveis que 
refletem premissas de mercado. Os três níveis de hierarquia de valor justo são: • Nível 
1: Preços cotados em mercado ativo para instrumentos idênticos. • Nível 2: Informações 
observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços). 
• Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de mercado. 
Os seguintes métodos e premissas foram adotados: Mensurados a valor justo por meio 
do resultado: Estima-se que os valores contábeis das contas a receber de clientes e 
contas a receber de partes relacionadas estejam próximos de seus valores justos, em 
virtude do curto prazo das operações realizadas. O valor contábil aproxima-se do seu 
valor justo em virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-fixados e apresen-
tarem possibilidade de resgate imediato. Ativo ou Passivo financeiro mensurado pelo 
custo amortizado: Os valores registrados contabilmente aproximam-se razoavelmente 
do valor justo pois estão atrelados a uma taxa de juros pós-fixada, no caso, a variação 
do CDI. De acordo com sua natureza, os instrumentos financeiros podem envolver riscos 
conhecidos ou não, sendo importante sua avaliação potencial. Os principais fatores de 
risco que afetam as operações da Companhia estão apresentados a seguir: a) Estrutura 
de gerenciamento de risco: A Administração tem a responsabilidade global para o 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco e é responsável 
por monitorar e analisar os cenários econômico-financeiros com o objetivo de identificar 
os riscos ao qual a Companhia está exposta, bem como mapear possíveis impactos em 
variáveis financeiras ou econômicas que possam gerar impactos, tais como oscilações de 
taxas de câmbio, taxas de juros e/ou outros indicadores. Foram estabelecidas políticas 
de gerenciamento de riscos para identificar e analisar os riscos de exposição e definir os 
limites de risco aceitáveis, além de ter sido criada uma estrutura de controles apropriada 
para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos, uma vez que tanto as polí-
ticas quanto a estrutura de controles são revisados em uma base regular. b) Riscos de 
crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um 
cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes 
em cumprir com suas obrigações contratuais. • Exposição a riscos de crédito: O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e equivalentes de caixa 2.230 2.518 17.731 36.120
Contas a receber de clientes – – 13.474 14.403
Títulos e valores mobiliários – – 41.070 13.985
Dividendos a receber 2.669 3 – –
Outros créditos (nota 9) – – 359 957

4.899 2.521 72.634 65.465
Os critérios para aceitação de novos clientes incluem uma análise da condição financeira 
e perfil socioeconômico, com definição de limites de crédito e termos de pagamento. 
A análise dessas informações pela Companhia pode incluir referências bancárias. Os 
limites de crédito são estabelecidos para cada cliente, de forma individual, e represen-
tam o montante máximo de exposição aceito para aquele cliente. Esses limites são 
revistos sempre que necessário ou solicitado. Clientes que não possuírem limites de 
crédito aprovados somente são atendidos mediante pagamento antecipado. c) Risco 
de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais 
como as taxas de câmbio, taxas de juros e preço das matérias-primas, têm nos ganhos 
da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo maximizar retornos. 
A Companhia está sujeita aos seguintes riscos descritos abaixo: i) Risco de taxa de 
juros: Decorre da possibilidade de a Companhia estar sujeita aos ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. A Administração 
efetuou uma análise de sensibilidade supondo: (i) que o cenário de exposição líquida 
dos instrumentos financeiros indexados a taxas de juros variáveis em 31 de dezembro 
de 2023 fosse mantido, e (ii) que os respectivos indexadores anuais acumulados nos 
últimos 12 meses para esta data base, permaneçam estáveis (CDI 11,75%¹ ao ano 
de 2023), os efeitos que seriam registrados nas demonstrações financeiras para os 
próximos 12 meses seria uma despesa financeira de R$9.279. Caso ocorram oscilações 
nos índices de acordo com os três cenários definidos, o valor da receita financeira seria 
impactado em: (¹) Fonte dos índices dos cenários apresentados: CDI relatório Focus de 
5 de janeiro de 2024, disponibilizados no website do Banco Central do Brasil – BACEN. 
• Controladora Taxa efetiva Expo- Pro- 25% 50%
Modalidade em 31/12/2023 Risco sição vável % Valor % Valor
Aplicações financeiras (*) 11,75% Baixa 2.200 259 8,81% 194 5,88% 129

2.200 259 194 129
• Consolidado

Taxa efe- 25% 50%

Modalidade
tiva em 

31/12/2023 Risco
Expo-
sição

Pro-
vável % Valor % Valor

Aplicações 
financeiras (*) 11,75% Baixa 49.910 5.864 8,81% 4.397 5,88% 2.935

BNDS 11,75% Alta (128.879) (15.143) 14,69% (18.932) 17,63% (22.721)
(78.969) (9.279) (14.535) (19.787)

(*) Montante resultante da soma dos saldos de aplicações financeiras (nota explicativa 
7) e Títulos e valores mobiliários (nota explicativas 9). 
d) Risco de liquidez: Na gestão do risco de liquidez a Companhia monitora e mantém 
um nível de caixa e equivalentes de caixa adequado para financiar as operações da 
Companhia e mitigar os efeitos das flutuações nos fluxos de caixa. A tabela a seguir 
mostra em detalhes o prazo de vencimento contratual restante dos passivos financeiros 
da Companhia. A tabela foi elaborada de acordo com os fluxos de caixa não descon-
tados dos passivos financeiros com base na data mais próxima em que a Companhia 
deve quitar as respectivas obrigações. A tabela inclui os fluxos de caixa dos juros e do 
principal. Na medida em que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não descontado 
foi obtido com base na taxa de juros no encerramento do exercício. 

Controladora

Em 31 de dezembro de 2023

Fluxo 
de caixa 

contratual

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 
anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Outras contas a pagar 444 444 – – –
Dividendos a pagar 2.777 2.777 – – –
Posição líquida 3.221 3.221 – – –

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2023

Fluxo 
de caixa 

contratual

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 
anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Fornecedores 362 362 – – –
Outras contas a pagar 14.282 14.282 – – –
Empréstimos e financiamentos 128.879 19.493 38.050 71.336 –
Dividendos a pagar 2.777 2.777 – – –
Arrendamentos a pagar 4.325 414 1.100 2.422 389
Posição líquida 150.625 37.328 39.150 73.758 389
7. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 30 84 8.891 11.798
Aplicações financeiras (i) 2.200 2.434 8.840 24.322

2.230 2.518 17.731 36.120
(i) Referem-se aos certificados de depósito bancário, remunerados entre 98% e 100% 
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do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), em 2023 (75% e 90% em 2022) com 
liquidez imediata. 
8. Contas a receber de clientes – Consolidado 31/12/2023 31/12/2022
Direitos a faturar (i) 12.843 13.523
Clientes nacionais (ii) 631 880

13.474 14.403
(i) Diretos a faturar refere-se a valores de geração de energia na qual não foram faturados 
contra a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica devido aos prazos contratuais, 
prazo médio para faturamento é de 60 dias; (ii) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
as análises de vencimentos do contas a receber de clientes nacionais encontram-se 

em aberto, conforme a seguir: 
31/12/2023 31/12/2022

Vencido até três meses 631 880
631 880

9. Títulos e valores mobiliários – Em 31 de dezembro de 2023, o montante de 
R$41.070 (R$ 13.985 em 31 de dezembro 2022), a título de renda fixa que são remu-
nerados em 99% do CDI em 31 de dezembro de 2023 e 2022, refere-se às garantias 
para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de 
Financiamento com o BNDES (nota 13), com os resgates atrelados ao cumprimento 
de cláusulas contratuais. 

10. Investimentos – Controladora – a) Informações:
Quantidade de ações possuídas Patrimônio líquido Participação direta (%) Lucro líquido do exercício

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
ADS ER Eólica Complexo Senandes S.A. 159.704.541 153.218.936 169.750 178.003 100,00 100,00 11.971 17.436
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 1 1 48.829 51.383 0,01 0,01 4.599 5.827
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. 1 1 35.252 36.402 0,01 0,01 2.132 2.671
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 1 1 33.994 35.715 0,01 0,01 3.029 3.805
ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. 1 1 46.198 49.506 0,01 0,01 2.289 4.945

b) Movimentação dos investimentos
ADS ER Eólica 

Complexo Senandes S.A. Outros Total
Em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 177.983 12 177.995
Dividendos (17.800) – (17.800)
Equivalência patrimonial 17.825 2 17.827
Em 31 de dezembro de 2022 178.003 19 178.022
Dividendos (20.224) – (20.224)
Equivalência patrimonial 11.971 (2) 11.969
Em 31 de dezembro de 2023 169.750 17 169.767
11. Direito de uso de ativos e passivo de arrendamento – Consolidado – a) Direito 
de uso de ativos, líquido:

Terrenos Imóveis Veículos Equipamentos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 
(reapresentado) 5.409 223 123 – 5.755

Adição – 136 – – 136
Depreciação (342) (103) (68) – (513)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.067 256 55 – 5.378
Adições e remensurações 94 (60) 75 39 148
Depreciação (219) (46) (58) (21) (344)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.942 150 72 18 5.182
b) Passivo de Arrendamento 

Terrenos Imóveis Veículos
Equipa-
mentos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 
(reapresentado) 5.692 244 122 – 6.058

Adições e remensurações – 136 – – 136
Juros 615 35 6 – 656
Pagamento (715) (129) (75) – (919)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.592 286 53 – 5.931
Adições e remensurações 94 (60) 75 39 148
Juros incorridos 605 19 5 7 636
Pagamentos (994) (61) (62) (25) (1.142)
Baixas (231) – (21) – (252)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.066 184 50 21 5.321
12. Imobilizado – Consolidado Aeroge-

radores 
e insta-
lações

Móveis 
e uten-

sílios

Máquinas 
e equipa-

mentos

Imobili-
zado em 

anda-
mento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 270.463 477 1.263 372 272.575
Aquisições 151 25 – – 176
Depreciação (16.719) (159) (126) (17.005)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 253.895 343 1.136 372 255.746
Aquisições 8.150 17 135 – 8.302
Depreciação (16.507) (179) (126) – (16.812)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 245.538 181 1.145 247.236
13. Empréstimos e financiamentos – Consolidado

Consolidado
BNDS – moeda nacional Taxa de juros Vencimento 31/12/2023 31/12/2022
ADS ER Vendo Aragano TJLP +2,51% a.a Set/30 35.857 40.761
ADS ER Senandes II TJLP +2,51% a.a Set/30 26.238 29.826
ADS ER Senandes III TJLP +2,51% a.a Set/30 33.259 37.808
ADS ER Senandes IV TJLP +2,51% a.a Set/30 33.525 38.135
Total 128.879 146.530
Circulante 19.493 19.375
Não Circulante 109.386 127.155
Em 04 de outubro de 2013, as controladas da Companhia firmaram contrato de finan-
ciamento com o BNDES no montante de R$ 277.440, com vencimento final em 15 de 
setembro de 2030. A primeira tranche, no montante de R$ 223.036, foi liberada no dia 
29 de novembro de 2013 e a segunda tranche, no montante de R$ 28.079 foi liberada 
em 27 de agosto de 2014. Em 23 de dezembro de 2015, o BNDES liberou a terceira 
tranche no montante de R$ 20.737, a quarta tranche de R$ 1.179 foi liberada em 18 de 
agosto de 2017, a quinta tranche R$ 157 foi liberada em 27 de junho de 2018, a sexta 
tranche no montante de R$ 345 foi liberada em 24 de maio de 2019. Houve cancelamento 
do saldo de R$ 1.250 e alteração de R$ 2.657 do saldo inicial das controladas, desta 
forma, não há mais valores a serem liberados nesses contratos. a) Movimentações:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 164.183
Encargos provisão de juros 12.945
(-) Juros pagos (12.959)
(-) Amortização do principal (18.750)
(+/-) Variação cambial s/amortização do principal 1111
Saldo em 31 de dezembro de 2022 146.530
Encargos provisão de juros 11.511
(-) Juros pagos (11.581)
(-) Amortização do principal (18.946)
(+/-) Atualização monetária sobre pagamentos de financiamentos 1.365
Saldo em 31 de dezembro de 2023 128.879
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modali-
dade de project finance ou financiamento com garantias de projeto, onde constituem-se 
como garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos 
direitos emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia e suas controla-
das. c) Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem 
cláusulas de obrigações especiais que requerem o cumprimento de determinados 
índices financeiros (covenants), conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do 

Serviço da Dívida (ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anu-
almente conforme cálculo (ICSD = (Geração de caixa/Custo da dívida)), comprovado 
mediante a apresentação de demonstrações financeiras auditadas, no período de 12 
meses; d) Prazo de vencimento: O montante registrado no passivo não circulante tem 
a seguinte composição consolidada, por ano de vencimento: 

31/12/2023
2025 19.025
2026 19.025
2027 a 2030 71.336
Total 109.386
14. Provisão para desmobilização – Refere-se à provisão para desmobilização 
em contrapartida ao imobilizado, correspondente à expectativa de desembolso para 
desmantelamento, desinstalação e todos os demais gastos associados à remoção dos 
de ativos de longo prazo do Complexo Eólico devido a existência de um contrato de 
arrendamento na qual está determinado que a Companhia deverá devolver o terreno nas 
mesmas condições em que recebeu. A provisão para desmobilização foi efetuada com 
base na estimativa desses custos através de cotação realizada no mercado dos gastos 
da operação, atualizada a valor presente. O saldo registrado na rubrica de “Provisão 
para desmobilização” em 31 de dezembro de 2023 é de R$8.022. 
15. Provisão para perdas com processos judiciais e depósitos judiciais – Con-
solidado – Os processos cíveis referem-se a processos de indenização por desapro-
priação. a) Composição

Provisões para perdas 
com processos judiciais Depósitos judiciais Saldo líquido

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Contingências 
trabalhistas 275 399 (275) (251) – 148

b) Movimentação 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 399 137
Constituição (reversão) de provisão demonstrada no 
resultado do exercício (190) 78

Atualização 66 184
Saldo final 275 399
c) Perdas possíveis não provisionadas: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
possui processos tributários com a probabilidade de perda possível no montante de 
R$2.166 que trata-se de processo administrativo decorrente de autos de infração por 
meio dos quais a Receita Federal exige da empresa valores a título de IRPJ e CSLL, 
relativos aos trimestres do ano-calendário de 2014, acrescidos de juros de mora e 
multa de ofício de 75%, relacionados rendimentos de aplicações financeiras na base 
de cálculo do IRPJ e CSLL dos respectivos períodos. Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia possui processos trabalhistas com a probabilidade de perda possível no 
montante de R$ 75. d) Depósitos judiciais: Em 31 de dezembro de 2023, a Compa-
nhia possui depósitos judiciais registrados no montante de R$ 276 (R$ 251 em 2022). 
16. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o 
capital social da Companhia está representado da seguinte forma: 

Capital social Ações nominativas
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Saltmont FIP 119.916 119.916 119.778.407 119.778.407
Saltriver FIP 19.986 19.986 19.963.067 19.963.067
Global Energy FIP 19.986 19.986 19.963.067 19.963.067
Total 159.888 159.888 159.704.541 159.704.541
b) Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante apropriação de 5% do lucro 
líquido do exercício até alcançar 20% do capital social ou até que o saldo dessa 
reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a 20% do capital social. 
c) Dividendos: O estatuto social da Companhia prevê a distribuição de dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei societária, conforme 
cálculo demonstrado a seguir: 

31/12/2023
Lucro líquido do exercício 11.693
(-) Constituição reserva legal (585)
Base de cálculo dos dividendos 11.108
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 2.777
Adicionalmente a Companhia propôs dividendos adicionais no montante de R$ 5.052 
em 31 de dezembro 2023 (R$ 31.000 em 31 de dezembro 2022). A movimentação 
dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é apresentada a seguir: 

2023 2022
Saldo inicial 12.235 5.427
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 2.777 6.808
Constituição de dividendos propostos 5.052 31.000
Pagamentos de dividendos (17.287) (31.000)
Saldo final 2.777 12.235
17. Receita operacional líquida – Consolidado 31/12/2023 31/12/2022
Receita com venda de energia 65.647 66.584
Direitos a faturar (680) 1.037
(-) Impostos sobre venda (2.372) (2.466)
Receita líquida de vendas 62.595 65.155
18. Despesa por natureza 31/12/2023 31/12/2022
Depreciação e amortização (17.822) (18.198)
Custos com serviços (5.711) (4.207)
Custo com pessoal (1.986) (1.842)
Custo com manutenção e conservação (11.022) (5.472)
Serviços de terceiros (65) (75)
Gastos com materiais diversos (257) (570)

31/12/2023 31/12/2022
Gastos com comunicação (294) (241)
Gastos com seguros (1.262) (933)
Locação e manutenção frota (127) (112)
Outros gastos administrativos (258) (106)

(38.804) (31.756)
Custo dos produtos vendidos (36.586) (29.719)
Gerais e administrativas (2.218) (2.037)

(38.804) (31.756)
19. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Venda de crédito de carbono (i) – 15.120 – 15.120
PIS e COFINS sobre receita não 
operacional (i) – (1.447) – (1.460)

Outras receitas (despesas) (378) (1) 51 (1.913)
(378) 13.672 51 11.747

(i) Esses créditos gerados são regulados pela ONU, o objetivo principal deste crédito é 
reduzir a emissão dos gases do efeito estufa no planeta para combater as mudanças 
climáticas. Um crédito de carbono é gerado a cada tonelada de carbono que deixa de 
ser emitida. A venda do crédito de carbono permite que empresas, compensem as suas 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) a partir da aquisição de créditos gerados por 
outras entidades, de redução de emissões e/ou de captura de carbono. A Companhia 
realizou a venda desses créditos gerados no período entre 2015 a 2020. 
20. Resultado financeiro 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Rendimento de aplicações financeiras 249 1.017 5.385 5.535
Receitas financeiras 249 1.017 5.385 5.535
Juros sobre financiamentos – – (11.511) (12.945)
Juros e comissões bancárias – – (388) (372)
Juros passivos de arrendamento – – (636) (656)
Outras despesas – – (1.353) (1.110)
Despesas financeiras – – (13.888) (15.083)
Resultado financeiro, líquido 249 1.017 (8.503) (9.548)
21. Imposto de renda e contribuição social – a) Reconciliação do imposto de renda 
e contribuição social sobre o lucro: 
a.1) Controladora Controladora

31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 11.693 32.127
(-) Resultado de equivalência patrimonial (11.969) (17.438)
Base do imposto antes da compensação prejuízos fiscais (276) 14.689
Compensação de prejuízos fiscais (30%) – (4.407)
Base do Imposto de renda e contribuição social no resultado – 10.282
Imposto de renda (15%) + Adicional (10%) – (2.547)
Contribuição Social (9%) – (925)

– (3.472)
a.2) Consolidado: i) Imposto de renda 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta de vendas 65.647 66.584
Direitos a fatura (680) 1.038
Total receita 64.967 67.622
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 5.197 5.410
Receita financeira 5.385 4.412
Base de cálculo do imposto de renda 10.582 9.822
Impostos de renda (15%) (1.587) (1.473)
Adicional do imposto de renda (10%) (874) (871)
Imposto de renda do exercício (2.461) (2.344)
ii) Contribuição social 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta de vendas 65.647 66.584
Direito a fatura (680) 1.038
Total receita 64.967 67.622
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 7.796 8.115
Receita financeira 5.385 4.412
Base de cálculo da contribuição social 13.181 12.527
Contribuição social do exercício (9%) (1.185) (1.127)
Total de Imposto de renda e contribuição social (a.1 e a.2) (3.646) (3.471)
22. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro, 
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias emitidas durante o exercício. 

31/12/2023 31/12/2022
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 11.693 28.655
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
circulação (milhares) 159.705 159.705

Lucro básico por ação – R$ 0,07 0,18
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito 
diluidor. 
23. Seguros – Consolidado – A Companhia e suas controladas mantêm contratos de 
seguros com coberturas determinadas por orientação de especialistas da administração, 
considerando a natureza e o grau de risco, por montantes considerados suficientes 
para cobrir eventuais perdas significativas sobre seus ativos. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das 
demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos 
auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia e suas controladas 
contrataram os seguintes seguros: 
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 14 de agosto de 2024 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2024 931.353
24. Compromissos – As controladas da Companhia possuem contratos firmados com 
a CCEE que estabelecem o fornecimento mínimo de energia elétrica por 20 anos, 
recalculando o fornecimento mínimo a cada quadriênio e com previsão de término em 
30 de junho de 2034. Sendo a garantia física de cada parque eólico de médio/mensal de: 
Empresa MW médio/mensal
ADS ER Vendo Aragano 13,8
ADS ER Senandes II 10,6
ADS ER Senandes III 10,6
ADS ER Senandes IV 12,9
Em caso de não fornecimento dentro da faixa de tolerância, ficam sujeitas as partes 
a penalidade de multas por resolução. A faixa de tolerância da capacidade de forneci-
mento de energia contratada não pode ser inferior a 10% ou superior a 30%. Conforme 
condições e tolerâncias contratuais, em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não existiam 
passivos no que se refere aos limites da faixa de tolerância do contrato. 
25. Aprovação das demonstrações financeiras – A emissão dessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração da Companhia 
em 30 de abril de 2024. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Sócios e Administradores da
ADS Energias Renováveis S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da ADS 
Energias Renováveis S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira consolidada, da ADS Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Informa-
ções e os valores correspondentes: As informações e os valores correspondentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados para fins de comparação, 
foram anteriormente auditados por outro auditor independente, que emitiu relatório 
datado de 20 de abril de 2023, sem ressalva. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da 
auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

Campinas, 30 de abril de 2024
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2SP 011.609/O-8
Fernando Augusto Lopes Silva
Contador CRC nº 1SP 250.631/O-7 

Maury Eduardo de Carvalho Bastos – Diretor Presidente Murilo Pastrello – Contador CRC SP 1SP 285.494/O-0
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Annapurna Empreendimentos e Participações S.A.
(em fase de organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição 
1. Data, hora e local: No dia 11 de abril de 2024, às 16:00 horas, realizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Padre Luciano, 97 – Jardim França, 
CEP 02337-080. 2. Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial da Companhia em organização, devidamente qualificados nos Boletins de Subscrição, 
que constituem o documento no 01, anexo à ata a que se refere esta Assembleia de Constituição, a saber, Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. 3. 
Mesa: Presidente: Edson Vicente da Silva Filho; Secretária: Gabriela Albuquerque Pace. 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao disposto no 
parágrafo 4° do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade por ações fechada sob a denominação 
Annapurna Empreendimentos e Participações S.A.; (ii) a aprovação do projeto do Estatuto Social que regerá os atos da Companhia; (iii) a eleição dos membros da 
Diretoria da Companhia; e (iv) outros assuntos de interesse. 5. Deliberações: 5.1 Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de Annapurna 
Empreendimentos e Participações S.A. com Sede e Foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Padre Luciano, 97 – Jardim França – CEP 02337-080. 
5.2 Aprovar o capital social inicial de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), representado por 150(setecentos e cinquenta ações) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está totalmente integralizado, tendo sido constatada a realização 
em dinheiro, de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., nos termos dos Artigos 80, III e 81 da Lei n.o 6404/76, 
tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos n°s. 01 e 02 anexos a Ata a que se refere esta Assembleia de 
Constituição. 6. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o documento no 03 anexo à ata a que se refere esta Assembleia 
de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a Annapurna Empreendimentos e Participações S.A. em razão do cumprimento de todas as formalida-
des legais. 7. Eleger o Sr. Edson Vicente da Silva Filho, brasileiro, natural do município de São Paulo, casado, sob regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador da cédula de identidade RG nº 48.351.732-X (SSP-SP) e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob nº. 366.209.668.45, com endereço residencial 
na R. Quinze de Novembro, 200 - Centro Histórico de São Paulo - 01013-000, para o cargo de Diretor Presidente, e a Sra. Gabriela Albuquerque Pace, brasileira, 
natural do município de São Paulo, casada, sob regime de comunhão parcial de bens, empresaria, portadora da cédula de identidade RG nº 44.072.471-5 SSP-SP e titular 
do CPF nº 352.021.748-10 com endereço residencial na R. Quinze de Novembro, 200 - Centro Histórico de São Paulo - 01013-000, para o cargo de Diretora sem desig-
nação específica, ambos com mandato de 2 (dois) anos, os quais declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer 
atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. 8. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta 
Assembleia na forma sumária, nos termos do Artigo 130, do parágrafo 1º da Lei 6404/76. 9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere 
esta Assembleia, que foi aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 10. Acionistas: Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. Certifico 
que a presente Ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 11 de Abril de 2024. Edson Vicente da Silva Filho, Presidente; Gabriela Albuquerque Pace, 
Secretária. JUCESP/NIRE nº 3530063721-6 em 06/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social. Capítulo – I. Da denominação, sede, foro, prazo 
de duração e objeto. Artigo 1 – A Annapurna Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por 
este estatuto social e pelas disposições legais e aplicáveis. Artigo 2 - A sociedade terá por objeto a) Administração de imóveis próprios, e b) Participação em outras 
sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding). Artigo 3 - A Companhia tem sede e foro na Cidade do São Paulo, Estado do São Paulo, Rua 
Padre Luciano, 97 – Jardim França – CEP 02337-080, São Paulo, Estado de São Paulo, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, 
depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º - O jornal de grande circulação que a empresa utiliza para 
publicação de seus atos e documentos é o jornal Data Mercantil, de forma impressa e digital. Artigo 5 - A Companhia iniciará suas atividades em 11 de abril de 2024, e 
seu prazo de duração será indeterminado. Capítulo – II. Do capital social e ações. Artigo 6 - O Capital Social da Companhia é de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), 
dividido em 150 (cento e cinquenta ações) ordinárias todas nominativas e sem valor nominal. §1 - Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da 
forma escritural, em conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acio-
nistas a remuneração de que trata o parágrafo 3 do Artigo 35 da lei 6.404/76. §2 - A cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. §3 - A capita-
lização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações são também 
expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. §4 - Poderão ser emi-
tidas sem direito de preferência para os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colocação seja 
feita por uma das formas previstas no Artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de preferência seja previamente aprovada em Assembleia especial, 
por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. §5 - A alteração deste Estatuto Social na parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de ações 
não requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das 
ações com direito a voto, quando de cada espécie ou classe. §6 - A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários con-
versíveis em ações e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas 
representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 7 - Os certificados representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, 
ou mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou cautelas. Parágrafo Único – Nas substituições de certificados, bem como na 
expedição de segunda via de certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 8 – O montante a ser pago pela Companhia 
a título de reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico 
de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei n.o 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de 
acordo com o Artigo 45 da Lei n.o 6.404/76. Artigo 9 – A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo 
de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. Capítulo – III. Da Administração. Artigo 10 – A companhia será administrada por uma Diretoria, composta por 
2 (dois) Diretores, sendo um Diretor – Presidente e um Diretor sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia 
Geral, observado o disposto neste Estatuto. §1 - O mandato da Diretoria será de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, 
até a eleição e posse dos respectivos substitutos. §2 - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Direto-
res reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. §3 - Em caso de vaga, será convocada a 
Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos direitos de eleição em separado previstos 
no §2 do Artigo 5 deste Estatuto. §4 - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar. §5 - Compete a Diretoria 
conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 (trinta) dias, quando remunerada. §6 - A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia 
Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 11 - A Diretoria terá plenos poderes de 
administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, observado o 
disposto neste Estatuto. §1 - Além das demais matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em colegiado: a) Fixar a orientação 
geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e propostas elaboradas 
pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e d) Distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia Geral, se for o 
caso. §2 - A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com indicação circunstanciada da 
ordem do dia, subscrita pelo Diretor-Presidente, com antecedência mínima de 3 (três) dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por 
todos os Diretores. §3 - A Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 2 (dois) Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito sobre 
as matérias objeto da ordem do dia. §4 - As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. §5 - As reuniões 
da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 12 - Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes 
executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente 
Estatuto. Artigo 13 - A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como 
emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado pelo Diretor-Presidente, isoladamente, por 2 (dois) Diretores, em conjunto, por 
1 (um) Diretor e 1 (um) mandatário ou, ainda, por 2 (dois) mandatários, constituídos especialmente para tal, observados quanto à nomeação de mandatários o disposto 
no parágrafo 1 deste Artigo. §1 - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão sempre assinados pelo Diretor-Presidente, isoladamente, ou por 2 (dois) 
Diretores, devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo 
indeterminado. §2 - Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada nos atos a que se refere o Caput deste Artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor 
ou de um mandatário, desde que haja, em cada caso específico, autorização expressa da Diretoria. Capítulo – IV. Assembleia Geral. Artigo 14 - A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subseqüentes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais assim o exigirem. §1 - A Assembleia Geral poderá ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 2 (dois) Diretores e será presidida pelo Diretor Presidente, 
que designará um ou mais secretários. §2 - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria 
de votos, não se computando os votos em branco. §3 - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do §1 do 
Artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na sede social, com 03 (três) dias de antecedência da data marcada para 
realização da Assembleia Geral. Capítulo – V. Conselho Fiscal. Artigo 15 - O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado 
quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela 
Assembleia geral em que for requerido o seu funcionamento. §1o.– Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela 
Assembleia Geral que os eleger. §2 – As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capítulo – VI. Exercicio social 
e lucros. Artigo 16 - O exercício social terminará no dia 02 de março de cada ano. Ao fim de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercan-
til, as demonstrações financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 
17 - Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da reserva legal, a 
qual não excederá o importe de 20% (vinte por cento) do capital social. Do saldo, ajustado na forma do Artigo 202 da Lei no 6.404/76, se existente, 25% (vinte e cinco 
por cento) serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. §1 - Atribuir-se-á Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% (oitenta por cento) do 
Capital Social subscrito, importância não inferior a 5% (cinco por cento) e não superior a 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma 
do Artigo 202 da lei n.o 6.404/76, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive 
através da subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos empreendimentos. §2 - O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação que lhe for 
atribuída pela Assembleia Geral. Artigo 18 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se 
assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão 
em favor da Companhia. Artigo 19 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, divi-
dendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em 
lei. §1 - Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros exis-
tentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que se refere o §1 do Artigo 16. §2 - Também, mediante decisão da Assembleia 
Geral, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. §3 - Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados 
e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo - VII. Liquidação. Artigo 20 – A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por 
deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. §1 – À Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante 
e fixar-lhe a remuneração. §2 – A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período 
da liquidação. Acionistas: Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. Certifico que a presente Ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 11 
de abril de 2024. Edson Vicente da Silva Filho, Presidente; Gabriela Albuquerque Pace, Secretaria. Visto do Advogado: Vera Lucia Lopes Freitas, OAB/SP 113.498. 

GLP X Participações S.A. 
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de junho de 2024
1. Data, Hora e Local. Em 10 de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede da GLP X Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3.900, Edifício Pedro Mariz Birmann 31, Itaim Bibi, CEP 04538-132. 2. Convocação e Presença. 
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença de acionistas repre-
sentando 100% do capital social da Companhia. 3. Composição da Mesa. (i): Presidente: Dani Ajbeszyc; 
e (ii) Secretário: Danillo de Matos Marcondes. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: A. a aprovação da reali-
zação da 1a (primeira) emissão, pela Companhia, de 200.000 (duzentas mil) notas comerciais escriturais, 
em série única, sendo o valor total da emissão equivalente a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
reais) (“Valor Total da Emissão”), para distribuição pública, objeto de garantia firme de colocação, (“Notas 
Comerciais Escriturais” ou “Notas Comerciais” e “Emissão”), nos termos da Lei nº 14.195, de 26 de agosto 
de 2021 (“Lei nº 14.195”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de 
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente), mediante a celebra-
ção do “Termo de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para 
Distribuição Pública, da GLP X Participações S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de representante dos 
interesses dos titulares das Notas Comerciais (“Agente Fiduciário” e “Titulares de Notas Comerciais”), e a 
GLP Investimentos V Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 27.368.761/0001-57 (“Fundo” ou “Avalista”), representado por sua gestora GLP Capital Partners 
Gestão de Recursos e Administração Imobiliária Ltda., inscrita CNPJ/MF sob o nº 13.478.471/0001-51, 
devidamente habilitada pela CVM para atuar como gestor por meio do Ato Declaratório nº 15.686, de 01 
de junho 2017, na qualidade de avalista (“Termo de Emissão” e Gestora”, respectivamente); B. autorização 
à Diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores devidamente constituídos, 
(i) discutir, negociar e definir os termos e condições da Emissão; (ii) praticar todos os atos necessários à 
realização da Emissão e celebrar todos e quaisquer contratos e/ou documentos e seus eventuais aditamen-
tos, incluindo, mas não se limitando, a o Termo de Emissão, o “Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, em Regime de Garantia Firme de Colocação, da 1ª (Primeira) Emissão de Notas 
Comerciais Escriturais, em Série Única, da GLP X Participações S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia 
e determinada instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coorde-
nador Líder” e “Contrato de Distribuição”, respectivamente), bem como os demais contratos e/ou documen-
tos relacionados à Oferta, observados os limites aqui previstos; (iii) contratar (a) o Coordenador Líder para 
intermediar e coordenar a Oferta; e (b) os demais prestadores de serviços para a Oferta, incluindo a insti-
tuição prestadora de serviços de escrituração das Notas Comerciais, a instituição prestadora de serviços 
de banco liquidante das Notas Comerciais, o Agente Fiduciário, o assessor legal, o banco depositário, 
dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e C. ratificar todos os atos 
já praticados pela Diretoria, direta ou indiretamente, por meio de procuradores devidamente constituídos, 
relacionados às matérias acima. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas presentes, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram: A. aprovar a realização 
da Emissão e da Oferta, nos termos a serem pactuados no Termo de Emissão, com as seguintes principais 
condições: (i) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); (ii) Quantidade. 
Serão emitidas 200.000 (duzentas mil) Notas Comerciais Escriturais, em série única, sendo o valor total da 
emissão equivalente a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”); (iii) Valor 
Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Notas Comerciais Escriturais será de R$1.000,00 (mil reais) 
na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (iv) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a 
data de emissão das Notas Comerciais Escriturais será o dia 18 de junho de 2024, correspondente à primeira 
data de integralização das Notas Comerciais Escriturais (“Data de Emissão”); (v) Data de Vencimento. as 
Notas Comerciais Escriturais terão prazo de vencimento de 732 (setecentos e trinta e dois) dias, contados 
da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 20 de junho de 2026 (“Data de Vencimento”); (vi) Atualização 
Monetária. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, não serão atuali-
zados monetariamente; (vii) Remuneração. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Uni-
tário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% 
(cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percen-
tual ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 2,13% (dois inteiros e treze 
centésimos por cento) ao ano, base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”); (viii) 
Pagamento da Remuneração. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, da Amortização Antecipada 
Facultativa (conforme definido no Termo de Emissão), do Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido 
no Termo de Emissão) ou da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido no Termo de 
Emissão) das Notas Comerciais Escriturais, nos termos a serem previstos no Termo de Emissão, a Remu-
neração será paga mensalmente, sem carência, a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento 
devido em 20 de julho de 2024 e o último na Data de Vencimento, conforme cronograma de pagamentos 
disposto no Anexo I ao Termo de Emissão (cada uma delas, indistintamente, uma “Data de Pagamento da 
Remuneração”); (ix) Amortização do Valor Nominal Unitário. Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado 
Facultativo, Amortização Antecipada Facultativa, Oferta de Resgate Antecipado Facultativo e vencimento 
antecipado. Nos termos a serem previstos no Termo de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, das Notas Comerciais Escriturais serão pagos em uma única 
parcela, na Data de Vencimento (“Amortização do Valor Nominal Unitário” e “Data de Pagamento da Amor-
tização”, quando em conjunto com a Data de Pagamento da Remuneração, “Data de Pagamento”); (x) 
Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Titulares de 
Notas Comerciais por força do Termo de Emissão, os débitos em atraso ficarão, ainda, sujeitos a juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento, e multa moratória não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, além da 
Remuneração, que continuará a incidir sobre o débito em atraso à taxa prevista no Termo de Emissão, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); e 
(xi) Local de Pagamento. os pagamentos a que fizerem jus as Notas Comerciais Escriturais serão efetuados 
pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados 
pela B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente nela; e/ou (ii) os procedimentos 
adotados pelo Escriturador, conforme definido no Termo de Emissão, para as Notas Comerciais Escriturais 
que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; B. aprovar a autorização à Diretoria da Companhia 
para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores devidamente constituídos (i) discutir, negociar e 
definir os termos e condições da Emissão; (ii) praticar todos os atos necessários à realização da Emissão 
e celebrar todos e quaisquer contratos e/ou documentos e seus eventuais aditamentos, incluindo o Termo 
de Emissão e o Contrato de Distribuição e seus eventuais aditamentos, bem como os demais contratos e/
ou documentos relacionados à Oferta, observados os limites aqui previstos; (iii) contratar (a) instituições 
financeiras para intermediar e coordenar a Oferta; e (b) os demais prestadores de serviços para a Emissão 
e a Oferta, incluindo a instituição prestadora de serviços de escrituração das Notas Comerciais Escriturais, 
a instituição prestadora de serviços de banco liquidante das Notas Comerciais Escriturais, o Agente Fiduci-
ário, o assessor legal, o Banco Depositário, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os 
respectivos contratos; e C. aprovar a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria, direta ou 
indiretamente, por meio de procuradores devidamente constituídos, relacionados às deliberações acima. 
6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos e lavrada a presente ata na 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações, que, após 
reabertura da sessão, foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes, na forma sumária. A presente 
ata foi lavrada e assinada de forma digital. Foram impressas duplicatas físicas da ata, sendo uma mantida 
no livro de atas de assembleias gerais de acionistas e as demais enviadas ao registro de comércio, para 
os fins legais. São Paulo, 10 de junho de 2024. Mesa: Dani Ajbeszyc – Presidente; Danillo de Matos Mar-
condes – Secretário. Acionista: GLP Investimentos V Fundo de Investimento em Participações Multiestra-
tégia (p. Dani Ajbeszyc; Rômulo Otoni Andrade). 
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Mecano Pack Embalagens S.A.
CNPJ nº 53.400.248/0001-06

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 99.222 86.019 104.376 90.960
Custo das vendas e dos serviços prestados (62.208) (54.485) (64.783) (57.451)
Lucro bruto 37.014 31.534 39.593 33.509
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (5.421) (5.545) (5.666) (5.712)
Gerais e administrativas (18.051) (17.769) (19.475) (19.058)
Outras despesas operacionais (989) (195) (1.140) (679)
Resultado de equivalência patrimonial 401 (21) - -

(24.060) (23.530) (26.281) (25.449)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 12.954 8.004 13.312 8.060
Receitas financeiras 761 696 541 703
Despesas financeiras (2.636) (3.671) (2.663) (3.690)
Resultado financeiro liquido (1.875) (2.975) (2.122) (2.987)
Lucro antes dos IRPJ e CSLL 11.079 5.029 11.190 5.073
IRPJ e CSLL correntes (2.557) (1.136) (2.692) (1.228)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 7.988 3.856 7.988 3.856
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 7.988 3.856 7.988 3.856

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuído aos sócios controladores

Capital 
social

Reservas de Lucros Lucros (prejuízos 
acumulados) Total

Patrimônio líquido 
consolidadoReserva de capital Reserva legal Reserva de lucros

Saldos em 31/12/2021 7.290 286 803 624 - 9.003 9.003
Lucro líquido do exercício - - - - 3.856 3.856 3.856
Outros ajustes (461) (461) (461)
Constituição de reservas - - 169 3.192 (3.361) - -
Distribuição de dividendos - - - - (34) (34) (34)
Saldos em 31/12/2022 7.290 286 972 3.816 - 12.364 12.364
Lucro líquido do exercício - - - - 7.988 7.988 7.988
Outros ajustes - - - - 979 979 979
Constituição de reservas - - 400 8.567 (8.967) - -
Distribuição de dividendos - - - (1.522) - (1.522) (1.522)
Saldos em 31/12/2023 7.290 286 1.372 10.861 - 19.809 19.809

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro antes dos IRPJ e CSLL 11.079 4.568 11.190 5.073
Ajustes por:
Depreciação e amortização 4.658 3.997 4.684 4.015
Resultado de participação em controladas por 
equivalência patrimonial (401) 21 - -
Complemento de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 94 (100) 187 (104)
Provisão (reversão) para riscos (15) 476 (15) 476
Tributos parcelados 3.655 224 3.753 157
Juros sobre tributos parcelados - - - 10
Juros sobre empréstimos 1.617 1.537 1.617 1.537
Juros sobre arrendamentos 393 174 393 174
IRPJ e CSLL diferidos 529 11 505 (36)
Outros ajustes 979 - 979 (461)
Variação dos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (4.545) (1.703) (4.550) (1.976)
Estoques (3.234) (795) (3.074) (839)
Tributos a recuperar (942) 603 (980) 988
Outros ativos (1.430) 57 (1.632) (19)
Depósitos judiciais (174) (296) (175) (295)
Fornecedores 3.170 (3.054) 2.888 (3.217)
Salários e encargos 648 176 807 191
Tributos a recolher 3.058 1.502 3.059 1.579
Adiantamentos de clientes (1.362) 427 (1.319) 447
Outros passivos 630 (3) 630 (3)
IRPJ e CSLL pagos (3.091) (1.173) (3.202) (1.217)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 15.316 6.772 15.745 6.603
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Mútuo com partes relacionadas 1.301 (92) 979 248
Remensuração dos ativos direito de uso (5.028) 123 (5.028) 123
Aquisição do ativo imobilizado e intangível (4.875) (114) (4.884) (117)
Caixa líquido gerado (consumido) pelas  
atividades de investimento (8.602) (206) (8.933) 131
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Juros pagos sobre parcelamentos - (22) (40) (20)
Pagamento de tributos parcelados (2.353) (690) (2.356) (724)
Pagamento de arrendamentos (2.297) (1.805) (2.297) (1.805)
Juros pagos sobre arrendamentos (393) (174) (393) (174)
Remensuração dos passivos de arrendamento 5.028 - 5.028 -
Dividendos pagos (1.522) (34) (1.522) (34)
Juros pagos sobre empréstimos (1.414) (2.304) (1.414) (2.304)
Captação de financiamentos 1.117 5.253 1.117 5.253
Pagamento de empréstimos (4.633) (7.415) (4.633) (7.415)
Caixa líquido consumido pelas atividades  
de financiamento (6.467) (7.191) (6.510) (7.223)
Aumento (redução) líquido de caixa e  
equivalentes de caixa 247 (625) 302 (489)
No início do exercício 3.699 4.324 3.892 4.381
No final do exercício 3.946 3.699 4.194 3.892
Aumento (redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 247 (625) 302 (489)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

ATIVO 2023 2022 2023 2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.946 3.699 4.194 3.892
Contas a receber 17.628 13.177 18.141 13.778
Estoques 11.284 8.050 11.531 8.457
Tributos a recuperar 1.578 636 1.645 665
Outros ativos 1.878 448 2.192 560
Total do ativo circulante 36.314 26.010 37.703 27.352
Ativo não circulante
IRPJ e CSLL diferidos 833 1.362 904 1.409
Depósitos judiciais 806 632 817 642
Partes relacionadas 1.842 3.143 1.914 2.893
Tributos a recuperar 181 181 181 181
Investimentos 1.521 1.120 - -
Imobilizado 13.544 8.608 13.757 8.840
Intangível 655 346 676 365
Total do ativo não circulante 19.382 15.392 18.249 14.330
Total do ativo 55.696 41.402 55.952 41.682

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2023 2022 2023 2022
Passivo circulante
Fornecedores 8.855 5.685 8.774 5.886
Empréstimos e financiamentos 3.611 4.959 3.611 4.959
Salários e encargos sociais 1.888 1.240 2.147 1.340
Tributos a recolher 6.854 3.305 7.041 3.466
Partes relacionadas 249 249 - -
Arrendamentos 2.609 330 2.609 330
Adiantamentos de clientes 197 933 260 953
Outros passivos 964 334 964 334
Total do passivo circulante 25.227 17.035 25.406 17.268
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 4.921 6.886 4.921 6.886
Tributos a recolher 3.308 2.497 3.385 2.544
Adiantamentos de clientes - 626 - 626
Arrendamentos 452 - 452 -
Provisão para contingências 1.979 1.994 1.979 1.994
Total do passivo não circulante 10.660 12.003 10.737 12.050
Patrimônio líquido
Capital social 7.290 7.290 7.290 7.290
Reserva de capital 286 286 286 286
Reserva legal 1.372 972 1.372 972
Reserva de lucros (prejuízos acumulados) 10.861 3.816 10.861 3.816
Total do patrimônio líquido 19.809 12.364 19.809 12.364
Total do passivo e patrimônio líquido 55.696 41.402 55.952 41.682

IRPJ e CSLL diferidos (534) (37) (510) 11
Lucro líquido do exercício 7.988 3.856 7.988 3.856
Lucro líquido do exercício por ação do capital 
social 4,450 2,148 4,450 2,148

Contador: Edison Massaki Otake - CRC nº1SP208.237/O-7As demonstrações com suas respectivas notas explicativas, estão à disposição na sede da Companhia.

DM Financeira S.A. – Crédito, 
Financiamento e Investimento

CNPJ/MF nº 91.669.747/0001-92 – NIRE 43.300.002.756 – Sociedade de Capital Aberto
Assembleia Geral Extraordinária Edital de Convocação

Pelo presente são convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”), a ser realizada no dia 20/06/2024, às 15h00min, de modo exclusivamente digital por meio 
da plataforma de videoconferência Microsoft Teams, podendo os acionistas participarem e votarem pela 
referida plataforma, sem prejuízo do uso do boletim de voto a distância como meio para exercício do direito 
de voto, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: i. Aprovação da outorga de garantia, pela DM 
Financeira S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento (“DM CFI” ou “Companhia”), de aplicação financeira 
da Companhia, no valor de até R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), pelo prazo máximo de 150 
(cento e cinquenta) dias, na operação da DM Instituição de Pagamento S.A. (“DM IP”), que consistirá na 
emissão de Cédula de Crédito Bancário, entre DM IP, em caráter de creditada e fiduciante, e Banco Industrial 
do Brasil (“BIB”), em caráter de credor, com a remuneração prevista de CDI + 0,52% a/m e prazo de até 
120 (cento e vinte) dias, a contar da sua efetiva emissão; ii. Inclusão do CNAE secundário 74.90-1-04 no 
CNPJ da Companhia, referente às atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em 
geral, exceto imobiliários. iii. Alteração do Art. 3º do Estatuto Social; iv. Consolidação do Estatuto Social e, 
v. Autorização para a administração da Companhia praticar todos os atos necessários à alteração do Objeto 
Social da Companhia. Informações Gerais: (i) Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na 
AGE, poderão ser solicitados à Companhia, através do e-mail controladoria@vocedm.com.br; (ii) A AGE será 
instalada, nesta 1ª convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 do total de 
votos conferidos pelas ações com direito a voto; e (iii) Os acionistas poderão participar da AGE, em primeira 
convocação, de forma exclusivamente digital, nos termos descritos abaixo. Manual de Participação: Os 
acionistas poderão participar da AGE: (i) pessoalmente; ou (ii) por meio de procurador devidamente constituído. 
Aos acionistas que decidirem participar e votar na AGE através da plataforma Microsoft Teams, solicita-se o 
envio de solicitação à Companhia, juntamente com a documentação de comprovação de sua qualidade como 
acionista, através do e-mail dmfinanceira@vocedm.com.br, aos cuidados da Diretoria de RI. A comprovação 
da condição de acionista deverá ocorrer, mediante a apresentação de: (i) documento de identidade com 
foto; (ii) instrumento de mandato para representação do acionista por procurador; e (iii) quando necessário, 
comprovante da instituição prestadora dos serviços de ações escriturais ou da instituição custodiante, emitido, 
pelo menos, 5 dias úteis antes da AGE e depositado na sede da Companhia e/ou enviado digitalizado, no 
máximo, 2 dias úteis antes da AGE. A Companhia esclarece que os acionistas deverão depositar os respectivos 
documentos mencionados na sede da Companhia, em até 2 dias úteis antes da data de realização da AGE. 
Caso o acionista não tenha depositado o instrumento de mandato e os documentos de representação no 
prazo estabelecido, seus representantes ou procuradores poderão participar da AGE, desde que apresentem, 
até a data de sua realização, os originais dos documentos comprobatórios de seus poderes. Após o rece-
bimento da solicitação acompanhada dos documentos necessários para participação na AGE, a Companhia 
enviará, ao endereço de e-mail indicado pelo acionista, o link e as instruções de acesso à plataforma aos 
acionistas ou, se for o caso, seus representantes legais ou procuradores. Referidas informações serão 
pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhadas sob pena de responsabilização. São José dos 
Campos, 29.05.2024. Carlos Antonio Tamaki – Presidente do Conselho de Administração da Companhia; 
Tharik Camocardi de Moura – Diretor de Relações com Investidores. (29/05, 12 e 13/06/2024)

Adonai Química S/A
CNPJ/MF nº 02.703.755/0001-88 – NIRE 35.300.156.315

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 22 de abril de 2024
1) Realização e Local: 22 de abril de 2024, às 9h00, na sede social da Companhia, situada na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1306, 8º andar, sala 85, bairro Vila Olímpia, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04547-005. 2) Convocação: Dispensadas as formalidades de publicação do Edital de Convocação, em 
razão da presença de 100% dos acionistas, conforme parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei nº 6404/76. 3) 
Publicações: As demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, foram publicadas em 13/04/2024 no Jornal Data Mercantil, página 11. 4) Presenças: Acionistas 
representando 100% do capital votante e do capital total, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de 
Acionistas. 5) Composição da Mesa: Presidente: Carlos Cesar Floriano e Secretário: Joacks de Paula Lemos. 
6) Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) exame, discussão e aprovação das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (b) deliberação sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, se houver; (c) determinação da remuneração dos 
Diretores, se houver. 7) Deliberações Tomadas por Unanimidade: I. Analisada, discutida e votadas as 
matérias constantes na Ordem do Dia, os acionistas, por unanimidade de votos e sem reservas, aprovaram: (a) 
O Relatório de Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2023; (b) Que, do resultado apurado no exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, no montante de R$ 25.297.182,28 (vinte e cinco milhões, duzentos e noventa e sete mil, cento e 
oitenta e dois reais e vinte e oito centavos), após a constituição da reserva legal de R$ 1.264.859,11 (um 
milhão, duzentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e onze centavos) e estatutária no 
valor de R$ 1.802.424,24 (um milhão, oitocentos e dois mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e vinte e quatro 
centavos), dos dividendos mínimos obrigatórios no valor de R$ 6.008.080,79 (seis milhões, oito mil, oitenta 
reais e setenta e nove centavos) e juros sobre capital próprio no valor de R$ 12.971.074,42 (doze milhões, 
novecentos e setenta e um mil, setenta e quatro reais e quarenta e dois centavos), restará em 31 de dezembro 
de 2023 o montante de R$ 3.250.743,72 (três milhões, duzentos e cinquenta mil, setecentos e quarenta e 
três reais e setenta e dois centavos), que serão mantidos em reserva de lucros retidos para aplicação no plano 
orçamentário da Companhia e à disposição dos acionistas; (c) A remuneração total da Administração paga em 
2023, no valor total anual de R$ 752.640,88 (setecentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e quarenta reais e 
oitenta e oito centavos) e a remuneração para o exercício de 2024, no valor total anual de até R$ 767.883,24 
(setecentos e sessenta e sete mil, oitocentos e oitenta e três reais e vinte e quatro centavos). II. Foi autorizada 
a publicação desta ata em forma de extrato. 8) Aprovação e Assinatura da Ata: Esta ata foi lida, aprovada e 
assinada por todos os acionistas presentes: Kadosh Participações Ltda., por Alípio José Gusmão dos Santos; 
Formitex Empreendimentos e Participações Ltda., por Alípio José Gusmão dos Santos; Aba Infra-Estrutura e 
Logística S/A, por Luis Antonio Floriano e Leandro Luiz Chiachio; Alípio José Gusmão dos Santos e Carlos Cesar 
Floriano; pelo Presidente da Assembleia: Carlos Cesar Floriano e Secretário da Assembleia: Joacks de Paula 
Lemos. 9) Acionistas: Em obediência ao disposto no Estatuto Social consolidado, verifica-se que o quadro 
atualizado de participação societária no Capital Social da Companhia, é o seguinte: 

Acionistas: Quantidade de Ações ON
Carlos César Floriano 674.980
Formitex Empreendimentos e Participações Ltda. 280.540
Kadosh Participações Ltda 213.600
Alipio José Gusmão dos Santos 180.840
Aba Infra-Estrutura e Logística S/A 150.040
Total 1.500.000
Confere com o original lavrado em livro próprio. Joacks de Paula Lemos – Secretário da Assembleia. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 213.561/24-4 em 28/05/2024. 
Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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PT-MCP Administração de Bem Próprio S.A.
CNPJ/MF nº 14.221.379/0001-74 - NIRE 35300412176

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
A PT-MCP Administração de Bem Próprio S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na 
Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, nº 350, 7º Andar, Sala 703-F, Alphaville, CEP 
06455-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.221.379/0001-74, com seus atos constitutivos registrados na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35300412176 (a “Companhia”), neste ato representada 
por seu Diretor Presidente, Sr. Marcus Vinicius da Mata, vem convocar seus Acionistas para Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária da Companhia a realizar-se no próximo dia 25/11/2024 às 08:00 horas, na Cidade 
de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 350, 7º andar, sala 703-F, Alphaville, CEP 06455-020, 
para tratar da seguinte ordem do dia: (a) exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia relativas ao exercício social findo em 31/12/2023; (b) deliberação sobre a autorização para que 
a Prime Aviation Taxi Aéreo e Serviços Ltda. seja operadora da aeronave de propriedade da Companhia; (c) 
deliberação sobre a autorização para cessão parcial de uso da aeronave de propriedade da Companhia à Prime 
Aviation Taxi Aéreo e Serviços Ltda., para sua operação nas modalidades de Transporte Aéreo Privado (TPP) e 
Transporte Não-Regular – Taxi Aéreo (TPX); (d) deliberação sobre a autorização para que a Prime Aviation Taxi 
Aéreo e Serviços Ltda realize a administração e gestão da aeronave de propriedade da Companhia, bem como 
a administração do “Programa de Compartilhamento e Intercâmbio de Bens” desenvolvido pela Prime Aviation 
Participações e Serviços S.A., do qual a Companhia é signatária; (e) deliberação sobre a autorização para 
que a Prime Aviation Participações e Serviços S.A. realize a gestão empresarial da Companhia; (f) ratificação 
sobre a autorização para disponibilizar a Aeronave aos cotistas aderentes ao “Programa de Compartilhamento 
e Intercâmbio de Bens” desenvolvido pela Prime Aviation Participações e Serviços S.A., viabilizando a troca de 
uso de aeronaves de propriedade das sociedades signatárias deste programa, nos termos da Subparte K do 
Regulamento Brasileiro de Aviação Civil nº 91; (g) deliberação sobre a realização de melhorias na aeronave 
de prefixo PT-MCP, de propriedade da companhia, sendo tais melhorias a realização de pintura externa e 
reforma interna da aeronave, cuja escolha do prestador de serviços que executará as melhorias caberá 
exclusivamente aos diretores da companhia, pelo valor total de até R$ 250.000,00, sendo certo que cada 
um dos acionistas deverá aportar recursos no valor de R$ 50.000,00 à Companhia em 10 parcelas mensais, 
fixas e consecutivas, no valor de R$ 5.000,00 cada uma, em todos os dias 05 dos 10 meses subsequentes a 
realização da assembleia, para viabilizar a realização das melhorias, que deverão ser concluídas no prazo de 
até 01 ano contado da data de realização da assembleia. (08, 11 e 12/06/2024)

Águas de Itu Gestão Empresarial S.A.
Em Recuperação Judicial

CNPJ nº 08.455.185/0001-30 - NIRE 35300353161
Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária

Fernando Antonio Bertin, na qualidade de Diretor da Companhia, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 10, parágrafo segundo, do Estatuto Social, c/c. o artigo 123, da Lei nº 6.404/76, convoca os 
acionistas para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Águas de Itu Gestão Empresarial S.A. – Em 
Recuperação Judicial, a ser realizada nesta Capital do Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, n.º 
2.012, 8º andar, e simultaneamente via videoconferência, tal como autorizado pelo art. 121 parágrafo 
único, da Lei 6.404 de 1976, por meio do link: https://us02web.zoom.us/j/87539019046?pwd=ACqhXPs
1hhGWF1pApqTDdHYmGPHU0F.1, no dia 26/06/2024, às 09:30 horas em primeira convocação, se presentes 
acionistas representativos de 3/4 (três quartos) do capital social, e às 09:45 horas em segunda convocação, 
com qualquer número de presentes, a fim de deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia. a) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativamente 
ao exercício encerrado em 31/12/2023; b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e sobre 
a eventual distribuição de dividendos; c) consolidar a alteração do Art. 16 do Estatuto Social da Companhia, 
registrada perante a JUCESP em 10/09/2019, sob o n° 482.982/19-6. Informações Gerais: Os acionistas que 
assim quiserem poderão ser representados por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos 
previstos no Estatuto Social da Companhia. A documentação referente às deliberações foi publicada dentro do 
prazo legal. São Paulo, 06/06/2024. Fernando Antonio Bertin, Diretor. (11, 12 e 13/06/2024)

Heber Participações S.A.
Em Recuperação Judicial

CNPJ nº 01.523.814/0001-73 - NIRE 35300346882
Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária

Silmar Roberto Bertin, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 22, parágrafo único, do Estatuto Social, c.c. o artigo 123, da Lei nº 6.404/76, 
convoca os acionistas para a Assembleia Geral Ordinária da Heber Participações S.A. – Em Recuperação 
Judicial, a ser realizada nesta Capital do Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, n.º 2.012, 8º andar, 
e simultaneamente via videoconferência, tal como autorizado pelo art. 121, parágrafo único, da Lei 
6.404/76, por meio do link: https://us02web.zoom.us/j/81430192212?pwd=1dVSKDHdKuFzAVKPs9l2RdZ7a
VWjgd.1, no dia 26/06/2024, às 10:30 horas em primeira convocação, se presentes acionistas representativos 
de 3/4 do capital social, e às 10:45 horas em segunda convocação, com qualquer número de presentes, a fim de 
deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia: a) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras relativamente ao exercício encerrado em 31/12/2023; b) deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício e sobre a eventual distribuição de dividendos; c) alteração do 
endereço da sede da Companhia; d) consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações 
que não foram consolidadas anteriormente. Informações Gerais: Os acionistas que assim quiserem poderão 
ser representados por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos previstos no Estatuto 
Social da Companhia. A documentação referente às deliberações foi publicada dentro do prazo legal. São Paulo, 
06/06/2024. Silmar Roberto Bertin, Presidente do Conselho de Administração. (11, 12 e 13/06/2024)

Cars Duo 001 Administração 
de Bens Próprios S.A.

CNPJ/MF nº 21.602.764/0001-27- NIRE 35.300.474.180
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

A Cars Duo 001 Administração de Bens Próprios S.A, sociedade por ações de capital fechado, com sede 
na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, Alameda Tocantins, 350, 7º Andar, Sala 703-H, Alphaville, CEP 
06455-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.602.764/0001-27, com seus atos constitutivos registrados na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35300474180 (a “Companhia”), neste ato representada 
por seu Diretor Presidente, Sr. Marcus Vinicius da Mata, vem convocar seus Acionistas para Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia a realizar-se no próximo dia 21 de junho de 2024 às 08:00 
horas, na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 350, 7º andar, sala 703-H, Alpha-
ville, CEP 06455-020, para tratar da seguinte ordem do dia: (a) exame, discussão e deliberação sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; 
(b) deliberar a ratificação da extensão da utilização dos automóveis da Companhia pelo período de outubro 
de 2023 a outubro de 2025, bem como a ratificação da obrigação dos acionistas em aportar à Companhia, 
cada um o valor de R$ 67. 517,50 (sessenta e sete mil, quinhentos e dezessete reais e cinquenta centavos) 
podendo ser pago parceladamente, para que a Companhia arque com os custos de despesas com manutenção 
da Companhia e de seus automóveis em referido período. (12, 13 e 14/06/2024)
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